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Propósitos do 
seminário e método 

' de organização 

No dificil contexto ama~ônico, onde 
os poderes públicos encontram limites 
na sua atuação frente a recorrentes pro­
blemas de govemança, as ONGs sem­
pre assumiram um papel de inovação 
técnica e social. No campo das agri­
culturas familiares amazônicas, setor 
fundamental para qualquer processo de 
desenvolvimento sustentável da região, 
as ONGs estiveram presentes em temas 
centrais como a luta pélos Dire~tos Hu­
manos; a estabilização do campesinato 
em frentes pi_oneiras e a ·luta contra o 
êxodo rural; a gestão dás áreas protegi-' . das; a valorização da biodiversidade; o 
manejo florestal, etc. 

Por sua vez, a cooperação en!re ONGs 
francesas e brasileiras procurou apoiar 
e qualificar es.sas experiências com a 
constante preocupação nbs resultados 
obtidos nas ações de campo. O GRET 
(Grupo de Pesquisa e Intercâmbios 
Tecnológicos) e a AVSF (Agrônomos 
e Veterinários Sem Fronteiras), atores 
destas cooperações há mais de uma dé..., 
cada em apoio aos seus parct:(iros, têm 
atuado seguidamente em prol do desen-

. 1 

volvimento sustentável das agriculturas 
familiares na Amazônia. Entendemos 
que as tarefas de sistematizar os avan­
ços, socializar os resultados, reorientar 
as nossas atuações e constituir novas 
parcerias ~ deve;n estar sempre PI}Sentes 
em nossa estratégia. O GRET e a AVSF 

· participam, desde 2002, do processo de 
discussão da cooperação franco-brasi­
leira sobre as Agriculturas Familiares 

l • 

(Primeiro Seminário Franco-brasileiro 
sobre ·as Agriculturas Familiares, em 

r 

PROPOSITOS DO 
SEMINÁRIO E MÉTODO 

' -D.E ORGANIZAÇAO 

· 2002, em B'rasília e Encontro dos Ope­
radores Franceses da Cooperação no 
Brasil sobre Agricultura Familiar, em 
2004, e~ Paris). 

No conjunto das experiências do 
modelo de ONGs na Amazônia, sem 
se limitar à cooperação-francesa, vários 
temas foram trabalhados associando 
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objetivos de desenvolvimento dessas 
agriculturas, de capacitação institucio- . ~ 

E · 
nal das suas representações e de susten- (f. 

tabilidade ecológica dos seus territórios. ~ 
::J 

Várias parcerfas, relações institucionais · · -~ 
<( 

ou pessoais, formais ~ ou informais, fo-
ram e são constituídas em tomo desses 
temas. Problemáticas, ensinos e orien­
tações comuns podem ser elaborados a 

. partir dessas atuações. Nos parece rele­
vante e importante no momento fazer 
um balanço, analisar resultados, refor-

. çar -as relações existentes entre experi­
ências e operadores, e por ·fim, reforçar 
o diálogo_ e a colaboração com os pode­
res públicos. 

Para organizar o Encontro, o GRET 
e a AVSF encontraram ou contataram 
vários representantes de movimentos 
sociais (ST~s, FETAGRI, MST, -CPT, . 
ARCAFAR), ONGs e as principais en~ 
tidades que atuam favorecendo o com­
partilhamento de experiências através 
de rede (FASE,. APACC, APA-TO, 
ADAFAX, IEB, G)'NA), poderes' públi­
cos (MMA-SDS, MMA-ProAmbiente, 
MDA-SAF, MDA-SDT, UFPa-NEAF, 
EMATER-PA) 'no final de 2ô05 e início 
de 2006. Essas ~iscussões permitiram 
elaborar uma proposta-de metodologia 
para o Encontro. 
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O Encontro de Cametá foi organizado 
por um comitê integrado pela APACC 
-de Cametá (Associação Paraense de 
Apoio às Comunidades Carentes), o 
IEB do Pará (Instituto Internacional de 
Educação do Brasil), o GRET e AVSF. 
O financiamento foi assegurado pelo 
Serviço. de Cooperação da Embaixada 
da França e a União Européia. 

Especificamente, os objetivos do En­
contro, definidos pelo Comitê de Orga­
nização foram: 

• S_ocializar as experiências· de cam­
po e analisar os resultados; 

.• Reforçar as redes de intercâmbios 
entre as experiências 'e os operado­
res ONGs; 

•Reforçar o diálogo com os poderes 
públicos (MMA, IBAMA, MDA/ 
SAF, INCRA, MDA/ SDT) e refie-

_;.. 

tir sobre formas de colaborações. 

O Encontro foi realizado nos diás 6 e 
7 de abril em Cametá, na sed.e da Casa 
Familiar Rural do município. 

O pfimeiro dia foi dedicado à apre­
sentação de quatro experiências de de­
senvolvimento da agricultura familiár 

• Difusão ~e técnicas e formaÇão de 
agricultores; 

• Financiamento e crédito; 
• Comercialização e beneficiamento; 
• Desenvolvimento· local. 

A presente publicação reúne os tex­
tos de apresentação das experiências e 
a síntese das discussões de grupos e de 
pleIJária sobre a avaliação das políticas 
públicas. Ao fim, um pequeno texto tira 
conclusões gerais e propostas de enca­
minhamentos. 

GRET, AVSF, abril de 2006. 

. . " 

em ambientes diferentes da Amazônia •· 
Oriental. Foram elas: 

• AAPACC em Cametá- PA; 
•A FASE em Gurupá-PA; 
-. A APA-TO na reg~ão do Bico do 

Papagaio - TO; 
• AADAFAX no Alto Xingu- PA. 

Um diálogo foi organizado~ à . tarde 
com o representante .do MDA no Pará, 
particularmente sobre as modalidades 
de apoio público ao desenvolvimento 
territorial. 

O segundo dia foi dedicado à ava­
liação das políticas públicas em torno 
de quatro temas principais a partir de 
trabalhos de grupos e discussão de ple­
nária: 

6 Philippe Sablayrolles, org. 
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" As experiências. AS EXPER-ENCIAS 
apresentadas APRESENTADAS 

A experiência da APACC: Experiências em prol do 
desenvolvimento sustentável no território do Baixo Tocantins1 

1. Contexto da experiência 

A microrregião do f!aixo Tocantins é 
uma zona de ocupação antiga, despro­
vida de indústria, cuja principal ativida­
de é a agricultura fa~iliar. É composta 
quase que exclusivamente de pequenas 
atividades agrícolas familiares dividi­
das entre duas zonas agroecológicas: 

- As zonas de "terra firme", região 
onde vive a · metade da população 
rural. 

-As zonas das "ilhas", no meio e na 
margem dos rios que represe.ntam 
a outra metade da população rural. 
As casas são construídas em pala­
fitas e 'os deslocamentos são reali­
zados em canoas. A inundação das 
terras a cada maré limita a possibi-
_ lidade de culturas nas margens. 

Nas ilhas, a terra é inundada a cada 
maré e a vida diária é marcada pelo seu 
ritmo. Na maré alta, as casas são total­
mente cercadas de água ' e pode-se sair 
apenas de canoa. Retirando-se, a maré 
descobre terras lamacentas sobre as 
quais crescem naturalmente a palmei­
ra do açaí e em menor escala o cacau. 
Quando os moradores permanecem na · 

área, a pesca e a madeira se juntam aos 
recursos desta população que se quali­
fica como "extrativista". 

Em terra firme, as casas são feitas de 
madeira e geralmente são cercadas de 
algumas árvores frutíferas. Os deslo­
camentos para ir à única estrada onde 

1 

passa um ônibus diário são feitos de bi-
cicleta ou a pé. As principais culturas 
são a mandioca, a pimenta e anualmen­
te completadas por arroz, milho e feijão 
em pequena quantidade. 

A população não tem uma forte tra­
dição agrícola, mas uma prática extra­
tivista. Geralmente, consideram a na­
turéza como uma fonte inesgotável' de 
recursos. Nas ilhas, o sistema de pro­
dução é totalmente extrativista e-basea­
do na coleta2~ na pesca e na expl9r'1:ção 
da madeira. pm terra firme, o sistema é 
misto: coleta, caça, extração da madei­
ra, complementados com a cultura de 
mandioca. 

Nessa região, a intervenção da 
APACC abrange três municípios: Ca­
metá, Limoeiro do Ajuru e Oeiras do 
Pará, que juntos totalizam uma popula­
ção de 140.000 habitantes (população 
estimada, IBGE 2000), com 60% na · 

' l . 
1 A descrição da experiência teve a colaboração de Marcelo ~lves ( engen~eiro agrônomo/ 
APACC), Franquismar Marciel (técnico agrícola/APACC), tendo sido baseada np.relatório final 
Projeto Cametá elaborado por Sylvain Colmet Daage (ESSOR): 
2 Particularmente o açaí: fruto de uma palmeira que cresce espontaneamente na região cuja 
polpa constitui um dos principais alimentos da população do Pará. 
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zona rural (famílias de agricultores e/ dutores/as. A falta de bons Tesultados 
ou de _pescadores) distrjbuídos em mais nessa área estava ligada à inexperiência 
de 300 comunidades. · da maioria dos/as agricultores/as com 

Caso pouco freqüente no Brasil, não as culturas implantadas, a não-partici­
existem grandes estabelecimentos na pação deles na elaboração dos projetos 
região. Dos estabelecimentos existen- de crédito, a deficiência (em quantidade 
tes, 99% são familiares _e 7 5% têm me- e qualidade) de apoio técnico por parte 
nos de 10 hectares. --. da -política pública de ATER e a ausên-

Durante a década de 80, os sist~mas eia de estruturas de transformação e/ ou 
de produção dessa região conhecenim·, comercialização. 
uma profunda crise ligada ao aumento Devido à incapacidade do poder 
da pressão sobre o ambiente (degrada- público, nas três esferas, d~ executar 
ção da fertilidade dos solos, construção políticas eficazes para o desenvolvi­
da barragem de Tucuruí, diminuição mento da produção familiar, vêm se 
dos recursos haliêuticos), às variações experimentando alternativas na região 
dos preços agrícolas (queda dos preços em apoio ao desenvolyimento técni­
da pimenta) e à degradação dos servi- co-econômico dos/as produtores/as 
ços públicos de apoio à agricultura. Os familiares. Entre elas, trataremos em 
agricultores não conseguem encontrar especial do trabalho que a APACC 
soluções alternativas e a con~eqüência desenvolve há seis anos na região, em 
é um êxodo rural intenso que agravou conjunto com 9s/as produtores(as fa- . 
os problemas . sociais das cidades mé- miliares, na fÓrmação para a produ-
dias (Cametá) e grandes (Belém)3. ção rural sustentável. 

Durante 'os anos 90, os/ as produto-
res/as familiares e suas organizações 2. A APACC na região do Baixo To­
representativas buscaram alternativas cantins 
para a solução dos problemas técnico­
econômicos em que se encontravam. A 
luta pelo acesso ao crédito foi a princi-

. pal reivindicação. Entretanto, o acesso 
ao FN04 garantido enquanto política 
pública pela mobilização dos Gritos 
do campo, ao mesmo tempo em que 
ocasionou inovações nos s~stemas de 
produção com o. lançamento de cultu­
ras frutíferas (coco, cupuaçu, muruci, 
caju) em terras firmes e a dinamização 
da cultura do açaí nas ilhas, provocou 

\ 

também o endividamento dos/as pro-

A APACC é uma organização não­
govemamental, que trabalha com pro­
jetos urbanos de desenvolvimentó local 
de~de 1994 nos bairros periféricos dé 
Belém. Passou a atuar também na re­
gião do Baixo Tocantins há seis anos: 
De 2000 a 2004, a APACC realizou o 
Projeto . de Desenvolvimento Rural de 
Cametá, cujas atividades estenderam­
se a novos municípios por meio do Pro- _ . 
jeto de Desenvolvimento ·Sustentável 
da A~ricultura Familiar p<!ra Região do 

3 Nas duas últimas décadas a população rural dessa região- aumentou ligeiramente em valor - ' 
absoluto (+ 10% entre 1980 e·2000) mas a proporção em relação ·a população total diminuiu 
implacavelmente: passo~ de 83 % em 1970 a 63 % em 2000. ' 
4 Fundo Constitucional do Norte: dotação do governo federal utilizada parcialmente para o 
crédito agrícola. 
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- Baixo Tocantins, iniciado no final de 
2004 nos municípios de Cametá, Limo­
eiro do Ajuru e Oeiras do P'ará5

• 

colas, em maior grau a EMATER, atu­
ando com a maioria do quadro técnico 
cedido pelas prefeituras municipais e · ~ 

\D 
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1 w 
em menor grau a CEPLAC, que não ;:: . 

o 
•Ações d?APACC para a promoção · vincula 100% de suas ações ao crédito, w 

\D 

do desenvolvimento rural sustentável entretanto a estrutura e o quadro técni- ~ 
As ações em apo~o ao desenvolví- co são insuficientes para atender a de- ~ 

mento rural executadas pela APACC manda dos/as produtores/as. Quanto à ~ 
abrangem quatro linhas: formação e política municipal, há ausência de um a 

11J-

apoi o técnico aos produtores/as fami- plano municipal de desenvolvimento ;~ 
liares; educação em -saúde preve~tiva · sustentável, que articule as diversas ini- , ~ 
e cidadania para mulheres e crianças; ciativas no campo rural e se direcione 
educação de jovens rurais na pedagogia para o objetivo comum de desenvolvi­

l1J 
e 
V1 

.!:! 

da alternância e fortalecimento da so- mento local. 
ciedade civil. Embora o desenvolvimento das 
. Como o objetivo 'é formar produto- - ações da APACC conte com o apoio do 
res/as adultos e jovens que possam ge­
renciar seus sistemas de produção de 
forma sustentável e melhorar a renda 
familiar, a APACC desenvolve a- for- . 
mação e apoio técnico aos/as produto­
res/as familiares e a ~ducação de jovens 
rurais n~ pedagogia da altemâ~cia. 

Essas ações se realizam em . parceria 
com as organizações dirigidas por tra­
balhadores/as rurais, os · Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais; a Associação da 
Casa Familiar Rural e com as prefeitu­
ras muniCipais de Camet~, Limoeiro do 
Ajuru e· Oeiras do Pará e deçorrem de 
uma démanda dos/as produtores/as fa­
miliares· por assessoria técnica, devido 
à ausência de programas governamen­
tais na região com esse objetivo. 

Os órgãos~ públicos de , apoio técnico 
aos/as produtores/as familiares exis- · 
tentes na região são a EMATER, a CE­
PLAC e as Secretadas Municipais de 
AgricultUra que vinculam suas ações 
ao acompanhamento dos créditos agrí-

poder público municipal ( especialmen­
te para a educação de jovens rurais), es­
sa~ ações não se expressam em nível da 
política pública. 

• Metodologia de ATER desenvolvi­
da pela APACC 

A metodologia da APACC para dar 
apoio aos produtores/as familiares no . 
campo da produção rural sustentável se 
desenvolve em duas frentes: 

- Formação agrícola e apoio téc­
nico aos produtores/as familiares: 
formação inicial aos produtores/as e 
formação continuada . de produtores/as 
multiplicadores/as; 

- Apoio à educação cJe jovens ru­
rais na pedagogia da alternância. , 

As duás frentes convergem para for-. 
mação dos/as ·produtores/as adultos e, 
jovens, constituindo um capital social 
que sabe decidir sobre suas necessida­
des e não fica-à mercê das políticas cre­
ditícias da ATER oficial. 

5 Essas ações contam com apoio fipanceiro da União Européia e cooperação técnica das ONGs 
francesas Agrônomos e Veterinários Sem Fronteiras e ESSOR. 
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• Formação ~l'grícola e apoio técnico 
aos produtores/as familiares 

A metodologia compreende duas fa­
ses suces sivas. Uma primeira de forma­

, ção inicial em grupos nas com~nidades 
rurais e uma segunda fase de formação 
de produtores/as multiplicadores/as. 

Na primeira fqse , desenvolvem-se 
temáticas diversas dos sistemas de pro­

;§' . · duÇão (levantadas a partir de reflexões 
N ··· 

cu 

muito 11Jenos acompanhar~ e fiscalizar 
as operações de crédito agdcola, mas 
sim, enriquecer os conhecimentos dos 
produtores fámiliare~ , das mulheres e 
dos jovens rurais, através das reflexões 
parà que eles· possam experimentar, 
melhorar suas produções, diversificar 
e planejar suas atividades e o uso sus­
tentável de seus bens, definindo suas 
necessidades e projetos de ·crédito em 
torno da gestão da propriedade. ~ com os/as produtores/as, por meio de 

' ' / cu 
e 

li) 

cu 
u .. :e 
o 
Q_ 

Q) 

diagnósticos) e inovações adaptáveis à 
realidade, com base na Agroecologia, 
que são direta~ente desenvolvidas por . 
uma equipe técnica no seio das comuni­
dades rurais. Consiste em discutir com 
os/as produtores/as_ familiares as técni­
cas adaptáveis ao ecossistema local que 
conservem e preservem o meio ambien­
te, dialogando com os saberes popula­
res. Incentiva-se o desenvolvimento de 
técnicas ecológicas que potencializem 
a biodiversidade da floresta nas unida-

• Estratégias 
- F9rmação/ Capacitação; 
- Experimentação e Produção; · 
- Enfoques Agroecológicos; 
- Monitoramento e Avaliação; 
- Intercâmbios; 
- Pesquisa; 
- Valorização dos Conhecimentos Locais; 
- Multiplicação de Conhecimentos pelos 

Produtores/as Multiplicadores/as. 

des e parcelas de produções em áreas • Quem são os produtores/as multi­
de Ilhas e. Várzeas e que promovam a plicadores/as 

1 ' 

transição para agroecologia em áreas São produtores/as que, a partir da 
de terra firme. A cada produção tra,ba- Formação 'Inicial, foram escolhidos 

. lhada pela reflexão dos/as produtores/ pelo próprio grupo devido serem uma 
as é realizado um experimento no qual referência nas comunidades em ter­
os técnicos e produtores/as pOssam tirar mos de organização e disseminação 
as conclusões, para assim adaptarem ao de conhecimentos de forma partici­
me10. pativa. Eles experimentam técnicas 

Na segunda . fase , trabalha-se com alternativas nas diversas prod~ções, 
umà rede de produtores/as multiplica- que podem resolver problemas iden­
dores/as nas áreas de agricultura, api- tificados e pesquisados por. eles/as. 
·cultura, pequenas · criações, pisCicul..: Desta forma, dão apoio técnico aos 
tura, onde eles recebem capa~itação' outro~ agricultor~s/as baseados na 
permanente e a partir dessas capacita- . prática do saber-fazer. As atividades 
ções possam multiplicar as práticas nas desenvolvidas pelos produtorês/as 
comunidades. _ multiplicadores/as são: 

No desenvolvimento deste trabalho, - Organização de mutirões para rea-
a APACC atua _coro uma visão radical- lização de uma· atividade em torno 
mente diferente da Assistência Técnica da comunidade; 

r • 

e Extensão Rural oficial, cujo objetivo - Reflexão com outros/as produto-
não é difundir pacotes tecnológicos e res/as sobre as formas de fazer, 

,/ 
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respeitando os conhecimentos de 
produtor para1produtor; 

- Formação/capacitação de novos 
grupos de produtore.s/as familia­
res; 

- Realização de visitas técnicas em 
propriedades das famílias; 

- Pesquisa e experimentação; 
- Avaliação sobre as atividades de-

senvolvidas· e resultados; 
- Planejamento das atividades, entre 

multiplicadores/as e comunidade; 
- Intercâmbio-de experiên<>ias; 
- Vis_itas nas propriedades de Multi-

plicadores sobre as formas de ges­
tão· 

' 
- Apoio ao abastecimento. 

• Principais ~esultados alcançados 
com a formação de produtores/as 
e o fortalecimento de produtores/as 
multiplicadores · 

No município de Cametá 
- 1.450 produtores/as capacitados, 

-desses 140 são produtores/as mul-
tiplicadores/as; 

- Diversificação das produções; 
- Existem 250 colméias ·de abelhas 

com_ ferrão produzindo em tomo 
de 12 litros de me! por caixa, com · 
perspectiva de três toneladas para 
safra 2006. Há de 85 a 100 cai­
xinhàs de abelhas nativas sendo 
trabalhadas, inicialmente com o 
desenvolvimento de seis espécies. 
Antes do desenvolvimento das 
aç~)es da APACC, essas atividades 
_praticamente não existiam em Ca- , 
·me tá. 

semiconfinados, a partir de espa- · g 
ços construídos com ~ecursos da ~ 
propriedade; 

- 200 tanques de peixes em regime 
familiar construídos em sistema 
de mutirões e com a utilização de 
rações alternativas; 

- Realização cda gestão das proprie­
dades, transição para agroecologia 
em áreas de Terra Firme e diversj­
ficação das produções para melho­
ria da qualidade de vida · e renda 
familiar; 

· ~ · 100.000 mudas plantadas em for­
ma de consórcio, sistemas agroflo­
restais e reflorestamento; 

- 182 mutirões práticos sobre diver­
sas atividades em 2005; 

As atividades foram realizadas tam­
bém com apoio dos multiplicadores/as. 

/ 

Nos 'municípios de Limoeiro do Ajuru e 
Oeiras do Pará 

- De 500-600 produtores/as em fase 
. de formação; 

- 103 experimentos implantados de 
produções de: criação de abelhas 
com ferrão, criação , de frangos , 
patos e porcos, rações alternativas, 
tanque~ de peixes, manejo de açai­
zais, recuperação de solo com uso 
de leguminosas, viveiros de mu­
das para sistemas agroflorestais e 
produção de mandioca; 

~ Uso de-adubos-orgânicos em áreas 
de Terra Fi~e, ·realizando a tran­
sição para agroecologia. 

• Difusão de Tecnologias com 
metodologias participativas 

O Manejo de açaizais nativos 

(!) 
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- Melhoramento de raças de pe­
quenas criações e ut~lização de 
rações alternativas, realizando o 
melhor aproveitamento dos te­
cursos naturais e uso de locais 

O manejo agroecológico de açaizais 
nativos (Ilhas e Várzea) foi uma experi­

, ência realizada após um diagnóstico que 
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identificou a entrada dos créditos do FNO imediatá do modelo da Casa Familiar 
' 

sem o devido apoio técnico.· Iniciou-se 
. um processo de desequilíbrio natural do 
meio e de baixa produção. Os problemas 
como a diminuição da peca e a seca co­
.meçaram a ser freqüentes, logo o manejo 
não era realizado e a comercializaçãQ era 
feita somente por atravessadores. A iden­
tificação dessa problemática provocou 
um processo de formação para os produ­
tores/as, baseado em reflexões participati~ 

r 

vas sóbre as causas do problema, chegan-

. Rural, a CFR, baseado nos seguintes 
princíp'ios: 
~ Alternância: os jovens passam 

uma sem'ana no pensionato dà 
'escola, em seguid8: dtí~s semanas 

na propriedade familiar. Esse sis­
tema permite lutar mais e.ficaz-

- mente contra o êxodo rural~ man­
tendo a relação entre os jovel).s e 
o meio rural e evita os problemas 
da vida na cidade: Permite tam-

do-se conjuntamente a uma proposta de ,__ 
experimentação sobre o manejo de áreas 

. bém alternar a teoria e a prática 
· porque os jovens podem praticar 

imediatamente na p·ropriepade 
familiar o que aprenderam na es­
cola; 

de açaizais. A partir dos experimentos, com 
" as observações e conclusões entre técnicos 

e produtores/as chegaram-se aos seguintes 
resultados: ., · 

- Equihbrio na floresta ajudou. a dimi­
'nuir satisfatoriamente os problemas 
de peca e seca (hoje quase hão se vê); 

- Aumento da produção em 0,5 hec­
tares de 80 para 120 latas de açai; 

· - Manejo das espécies de essên'cias 
florestais nativas e a preservação 
dessas. A implantação de frutífe­
ras diversifica a produção; 

. - Me~hor _qualidade dos frutos e pro- . 
cesso de comercialização valorj­
zando a produção familiar, refle­
xões sobre certifiçação orgânica; 

-Aumento em número de áreas ma­
nejadas em médi.a de 70% dos/as 
produtores/as, por meio .de ativi­
dades de mutirão apoiadas pelos 
produtores/as multiplicadores/as. 

Apoio à Educação de Jovens Rurais na 
Pedagogia da Alternância 

Para desenvolver essa ação, as refle­
xões efetuadas pelaAPACC e seus par­
ceiros locais e os contatos estabelecidos 
com a Associação Regional do Norte e 
Nordeste das Casas Familiares Rurais 
(ARCAFAR) conduz.iram a adoção 
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- Ensino integrado: cada semana é 
~onsagrada a um tema ·agrícola e 
as matérias fundamentais .ç_omo o 
português, a matemática, as ciên­
cias, a história e a geografia sã9 
abordadas a partir deste tema. As­
sim, na semana consagr~da à cul-
tura da mandioca, poderão s~ fazer 
cálculos de superficie ou de rendi-

· mento (matemática) ,. redações ou 
ditados sobre·os métodos culturais 
(português),. evocar a introdução 
desta ~ultura p.elos portugueses 
(história)~ etc; 

- Participação dos pais: ª· escola é 
administrada por ,..uma associação 
de pais de alunos. 

• Metodologia e objetivos 
A metodologia adotada consiste em 

trabalhar com temas geradores no siste­
ma de altemânciapara atender aos se- . 
guinte~ _objetivos: 

- .Preparar a futura geração de agri­
cultores permitindü às crianças do 
).Tieiô rural a continuar os seus 'es­
tudos fundamentais (até a oitava 
série) recebendo ao mesmo tempo 



uma formação agrícola teórica e 
prática; 

( 

- Constituir um centro de referência 
agrícola para a região e demons­
trar a viabilidade .de novas técni­
cas ao conjunto dos agricultores 

· e dos técnicos agrícolas que irão 
visitar o centro, espontaneamente 
ou por ocasião de acont~cimentos 
específicos organizados sobre o. 
sítio (assembléias gerais do sin­
dicato, formações dos monitores 
agrícolas, etc.); 

- Participar na divulgação dtf semen­
tes, de mudas ou de animais gene­
ticamente adaptados à região. 

Os alunos integram a escola após a 
quarta série e passam três anos, o q~e 
equivalerá a·quatro anos em uma esco­
la tradicional. O reconhecimento pelo 
Ministério da Educação desse sistema 
permite.:lhes sair _com a oitava série 
(ensino fundamental ~ompleto ). O sis­
tema de alternância permite, além dis­
so, acolher três promoções sucessiva-. . 
mente nas mesmas construções. Quatro 
pr9moções já in~tegraram esta escola e 
três já te_rminaram o ciclo de estudo de 
três anos. 

As atividades começaram em 2001 . . 

e promoveram os seguintes resulta-
dos: (Tabela O 1) 

Houve no illício algumas dificulda­
des para gerir adolescentes no regime 
de internato, mas tudo retornou à ordem 
com a elaboração de um regulamento 
interno pelos próprios alunos e com a 
melhoria da comunicação entre ~ equi­
pe pedagógica e os pais: As desistên­
cias foram bastante numerosas (30%) 
e a metade se concentrou logo nas pri­
meiras semanas porque o jovem não se 
. adaptava a esse sistema de ensino. . 

Os resultados da formação eram 
avaliados regularmente. Pór um lado 
pelos controles · de conhecimentos na 
escola, e por outro, pelo acompanha­
·mento dos alunos na sua propriedade 
familiar realizando-se 3 ou 4 visitas 
por .ano para cada aluno. No meio do 
projeto, estas visitas tinham mostrado 
que somente 60% dos alunos tinham 

· instaurado inovações na propriedade 
familiar. As visitas mostravam tam­
bém que o désempenho do jovem na 
propriedade era fortemente ligado à 
àtitucfe dos pais. 

Para melhorar esta situação, insistimos . 
jun~o aos alunos e principalmente aos 
seus pais sobre a necessidade de realizar 
"experiências práticas?' nas propriedades. 
Também foi decidido que a realização de 
_atividades concretas nas propriedades.. te­
ria um caráter obrigatório e seria tomado 

Tabela 01 - Resultados da CFR - Cametá 

' ··" . 
I . ' 

-
' Dàta de entrada 

. I 

' -
promoção! Janeiro-2001 

promoção 2 Junho 2001 

promoção 3 Março 2002 

promoção 4 Março 2004 

TOTA,L . 
,. 

Númer(\) de 
' 

alunos entrados 
naCFR 

30 

28 

38 
. 34 . 

130 .... 
\, 

. "' 
• Data de saída 

.· 

Dezembro 2003 

Junho 2004 

Dezembro 2004 

Dezembro 2006 

~ ., 

/ 

Número de 
alunos já 

diplomados 

25 

15 

26 
. 

, 66 
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em conta na avaliaçãq dos alunos. Com 
, essas medidas conseguimos _um melhor 
. apoio dos pais para ceder pequenas par­
celas aos jovens e permitir que eles de­
senvolvessem experiênéias de produção 
animal ou vegetal. 

•Produções agrícolas na CFR 
) 

As produções na escola têm por ób-
jetiyo: 

- ' Servir de apoio na formação agrí­
cola, permitindo realização de tra­
balhos práticos pelos alunos; 

- Testar a adaptabilidade de técnicas 
agrícolas ainda não difundidas na 
região e ajudar à divulgação des­
tas técnicas; 

- Fornecer uma parte da alimentação 
dos alunos; 

- Produzir para difundir, animais ou 
mudas adaptados à região. 

., 

desempenhou . um papel importante na 
· sua divulgação. Em contrapartida, a 
tentativa de exploração de suínos cru­
zados não deu bons resultados e não foi 
mais realizada. 

A contribuição das produÇões à econo­
mia da CFR é bem pouca. As ·criações de 
frango de carne e a horta contribuem para 
a alimentação dos alunos, a criação de pa­
tos e a cultura da pimenta trouxeram lucro, 
mas com~ o fracasso de cértas produções 
(porcos), o balanço econômico das pro­
d~ções até 2004 era negativo. Melhorias 
estão em curso, mas é evidente hoje que 
estas produções não poderão contrÍbuir . 
muito para o orçamento da escola. Não é 
de resto a sua função primeira. 

O último o~jetivo foi preenchido 
bem com a divulgação graças a CFR de 
1.500_frangas e 500 patinhos de raças 
melhoradas e cerQa de 9.000 mudas de 

O objetivo de apoio à formação práti- árvores. 
ca dos alunos é bem atingido por todas 
as produções, ainda que a instauração e 
o acompanhamento pelos alunos des­
tas pr<)duções se revelem um verdadeiro 
"quebra-cabeça". D~ um lado desejáva.: 
mos que os alunos fosse[Il responsáveis 
pela condução e pela gestão das ativid"-­
des, mas de outro, o fato deles virem à 

. escola apenas uma semana sobre três tor­
na a organização muito dificil. Após ter 
tentado · numerosos sist,emas, finalmente 
foi adotado um sistema misto no qual os 
alunos são responsáveis (por pequenos. 
grupos) pelas produções animais e horta . 
enquanto que par-a as produções agríco­
las, o trabalho é feito pela turma inteira 
sob a direção do monitor agrícola . . 

Várias técnicas inovadoras para as 
regiões foram testadas com sucesso: a 

• Perspectiva para 2006 
· Após um período de crise (meados 

de 2004 a m.eados de 2005) por conta 
·do ano eleitoral e da transição na polí­
tica local, quando a CFR mante'(e ape­
nas uma turma com 1 7 alunos, a pers- . 
pectiva ·para 2006 é de integrar a CFR 
um total de 200 alunos (entre jovens e 
lideranças sio.dicais ), distribuí~os nas 
seguintes turmas: 

- 2 turmas de ensino fundamental de 
Cametá - 80 jovens 

- 1 turma de ensino fundamental de 
Oeiras - 40 jovens 

- 2 turmas de ensino médio (contem­
plando jovens e lideranças sindi­
cais) - 80 alunos 

apicultura, a criação de patos, a utili- • Sustentabilidade da Casa Familiar 
' zação de leguminosa em rotação com Rural de Cametá - CFR 

a cultura de milho ou entre as filas de A associação dos pais de alunos da 
pimenta deram bons resultados e a CFR CFR, foi criada em novembro de' 2000 . 
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. . . 
e é oficialmente proprietária e gestora 
da-CFR. De fato, a ÁPACC desempe­
nhou um papel preponderante durante 
os três primeiros anos. Desde 2002, a 
associação dos pa~s não parou de refor­
Çfir a sua participação e, em 2004, esta­
va realmente assumindo o seu papel na 
frente da CFR. 

O principal desafio da diretoria da 
CFR e. da assessoria da APACC é ga­
rantir a sustentabilidade da casa. Des­
de o ano 2003, os recursos dos projetqs 
desenvolvidos pelaAPACC com parce­
ria de Essor e AVSF vêm diminuindo 
significativamente. De um patamar de 
100% no início das atividades da CFR, 
os recursos baixaram para aproximada­
mente 40% no final de 2005. 

A busca de apoio com o governo 
do Estado do Pará e o Governo Fede­
ral para que assumam uma parte do 

1 

pessoal não são efetuadas diretamen-
te pela Casa Familiar de Cametá, mas 
pelaARCAFAR (Associação das Casas 
Familiares do Norte ·e Nordeste). Ape­
sar de declarações otimistas em 200 r' 
seguida?Iente em 2003 com a chegada 
do governo Lula; as negociações ' ain-

\ 

da não foram concluídas e o conjunto 
das CFRs dO' Brasil está numa situação 
muito frágil. 

Em nível local as negociações· fei­
tas diretàmente pela direção da CFR e 
assess0ria da APACC foram mais pro­
dutivas com a Prefeitura de Cametá, 
~obretudo após a manifestação dos/as 
agricultm:es/as organizada em novem­
bro de 2003. Em 2004, .ª prefeitura 
forneceu uma grande parte do pesso_at ' 
(~ técnicos agrícolas, 1 pedagogo, 3 
professores a tempo parcial) e 50% da 

alimentação e do material de consumo. 
Atualmente a Prefeitura Municipal de 
Cametá investe na ·CFR com pessoal e 
recursos financeiros para funcionamen­
to e manutenção chegando a um pata­
mar de 60%, entretanto o repasse dos 
recursos financeiros requ~r um investi~ 
mento de articulação, mobilização e ne­
gociação por parte da direção da CFR 
e da assessoria, da APACC permanente 
junto ao setor financeiro da prefeitura e 
em audiências com .o prefeito quando o 
recurso não é repassado. Essa situação 
gera uma instabilidade na Casa Fami­
liar Rural de Cametá que permanece 
em constante ameaça de interrupção de 
suas atividades. 

J 

Obviamente qu~ uma dependência é 
nó que diz respeito às prefe.ituras6 se­
.ria uma situação muito arriscada, pois 
a CFR perderia qualquer independên­
cia e seinpre seria ~meaçada por uma 
mudança de política municipal. O ob­
jetivo, por conseguinte, é chegar a uma 
divisão dos financiamentos entre as ins­
tâncias do município, o Estado, o Go­
verno Federal e recursos. próprios cap­
tados junto às organi'zações de apoio a 
essa alternativa âe educação no campo. 
Em relação às prefeituras, notadamente 
a de Cametá, dt(ve-se iniciar um movi-. 

. mento em prol da elaboração e apresen­
tação de um projeto de lei, que deve ser 
encaminhado pelo prefeito à Câmara, 
tomando a educação de jovens rurais 
na Casa Familiar Rural uma política 
pública municipal. .' 

\ 
\ 

3. Conclusão da Experiência: 
As duas ,exp~riências desenvolvidas 

no âmbito do município de .Cametá se 

~ ,. . 
6 A prefeitura de Oeiras do Pará faz convênio com a CFR para apoiaruma turma desse municí- . 
pio a partir de 2006. 
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1estendem, ·a partir de 2005, em nível 
territorial (abra~gendo mais dois mu-

. nicípios) respondem às necessidades 
dos/as produtores/as familiares por for­
mação e apoio técnico e cumprem um 
papel importante Iia difusão de técnicas 
adaptadas · aos contextos locais. A me­
todologia adotada para a formação de 
produtores/as adultos/as e jovens rurais 
apresenta bons resultados na eficácia das 
ativiâades, sendo reconhecida em nível 
local e nas redes em promoção da agro­
ecologia, podendo servir de refe ência 
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para o desenvolvimento da política pú­
blic3: de ATER na região. A fragilidade 
do movimento sindical para encampar 
essa proposta e o completo desinteresse 
dos órgãos oficiais de ATER na região 
pode sepultar essa rica experiência e 
apesar de os novos ventos da política 
nacional de ATER convergirem para o 
fortalecimento de ações com os princí­
pios metodológicos desenvolvidos pela 
APACC; IJ?.felizmente, a ATER estatal 
da região . ainda não colocou seu cata­
vento a favor dessa proposta . 

• 



A experiência da FASE em Gu.rupá: Manejo de recursos 
naturais em comunidades na região de Gurupá 

1. Introdução . as que se encontram em maior quanti-
0 mÚnicípio de Gurupá situa-se no dade são o pau mulato e a pracuuba. As 

estuário do Rio Amazonas. A maioriá outras, juntamente com o andiroba e o 
da população reside no meio rural e de- açacu, já foram muito exploradas, en­
dica-se, principalmente; às ati.vidades contrando-se apenas árvores jovens. · 
de pesca, extrativismo (açaí em fruto e A extração de madeira pode ocor-
palmito) e agricultura de subsistênciâ. rer durante todo o ano, porém é mui-

As · relações sociais que historica- to mais intensiva nos IJl~Ses de janeiro 
mente se estabeleceram em ·Gurupá a maio. É uma atividade realizada por 
são fortemente marcadas pelo chamado mão de obra famjliar .. O proc_esso é bas­
"sistema de aviamento" no qual agen- fante empírico, o que determina o baixo . 
tes privados, os "patrões", controlavam 'impacto na floresta. C~ntudo, por não 

' \ 

grandes extensões de terras públicas contar com tecnologia apropriada para 
que eram exploradas com base no tra- o processamento, agrega pouco valor 
.balho sémi-servil de falllílias de possei- ao produto o 'que acaba por não ger-ar 
ros, os chamad~s "fr~gueses". renda mínima razoável ao trabalhador. 
. Com a decadência do sistema de O processamento (primário) é feitd 

aviamento nas últimas décadas do sé- por serrarias familiares, equipadas ge­
culo XX, os trabalhadores rurais de ralmente àpenas com uma serra circu­

- Gurupá iniciaram uni. forte processo de lar, cujos subprodutos são, tábuas bru­
organização e emancipação social que tas, pemamancas, frechais e ripas, com 
mudaria situaçãO sócio-política do mu- utilização de mão-de-obra 'familiar ou 

~ . 
nicípio. Eles passáram a lutar de forma em parceria. Este trabalho é feito du-
organizada contra a opressão dos pa- rante os meses de junho a dezembro, 
trões, empresas madeireiras e benep.:. utilizando-se a madeira extraída .duran­
ciadoras de açaí e palmito que se insta- te os me~es de, água grande. 
laram na região, reafinÍlando, assim, os Entre os produtos não madeireiros . 
direitos legítimos à terra onde viviam~e e~plorados dá floresta estão o azeite 
aos recursos natura.is dos quais depen- , de. andiroba e pracaxi, as fibras para· a 
dia a sua sobrevivência. confecção de utensílios doméstico~ e 

As lutas pela afirmação dos direitos artesanato, o fruto e o palmito de açaí. 
fundiários e pela manutenção ~os meios Estes últimos contribuem significativa­
d~ vidé.:l aconteceram em um contexto . mente para a renda familiar, bem como 
onde prevaleciam a exclusão social, a a utilização dos frutos é fundamental na 
insegurança fundiária e a exploração dieta alimentar da população local. 
predatória dos recursos naturais. A experiência desenvolvida pela 

Atualmente a utilização dos recursos FASE é i_ncentivar a exploração dos 
florestais concentra-se ·na exploração produtos da floresta de forma respon­
madeireira e produtos não-madeireiros. sável, ·levando em consideração a con­
Entre as espécies madeireiras mais ex- servação ambiental, com agregação de 
pioradas tem-se: · viro la, andiroba, ma- valor aos produto·s finais, o que certa-· 
cacaúba, pau mulato, pracuuba. Destas, mente contribuirá para a melhoria de 
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. . 
vida das famílias que dependem desses 
produtos. 

· 2. A experiência da FASE em Gurupá 

O Projeto Demonstrativo Gurupá, 
assim como a experiência de regulari­
zação fundiária é manejo florestal de 
Gurupá derivam do processo de organi­
zaçãó comunitária e sindical dos traba­
lhadores rurais do municípiO. O projeto 
tem· como foco a construção participa­
tiva de planos de uso dos recurso~ na­
turais por parte de comunidades ribeiri­
nhas e o apoio técnico para a obtenção 
da documentação ou regularização fun­
diária a fim de que estas comunidades 

40 comunidades das 64 do municípi<_>. _ 
O Projeto Demonstrativo Gurupá 

vem incentivando e apoiando a orga­
nização dessas famílias na valorização 
econômica dos recursos naturais dos 
quais dependem para o seu trabalho, 
na perspectiva de geração de emprego 
e renda com conservação ambiental 
e qualidade de vida. Para tarito, conta 
com uma equipe de-profissionais e con­
sultores que, em parcerias com órgãos 
governamentais e não governamentais, 
desenvolvem suas atividades integra-
das nas diferentes dimensões da vida 
econômica da população, visando a re­
gularização fundiária, o manejQ e o pro­
cessamento certificado da produção fio-, 

possam viver em segurança e manejar restai (madeira, açaí, palmito e fibras), 
seus recursos de forma sustentável. ' _a segurança alimentar, o manejo e valo­
- Foi iniciado no início de 1997, com rização da produção pesqueira (peixe e 
apoio financeiro dã ICCO (Organiza- camarão), o monitoramento sÓcio-eco­
ção Interclesiástica para a Cooperação - nômico e ambiental dessas atividades, 
ao Desenvolvimento- Holanda) em o financiamento e a comercialização da 
parceria com o STR e associações ~o- produção, além da educação ambiental 
cais. E mediante um convênio firmado e profissional das famílias. 
entre a FASE,, a CPT e o Instituto de 
Terras do Pará (ITERPA), foi realizado 3. Rest_Iltados e impactos das ações 
um levantamento detalhado da situação 
--documental dos imóveis registrados no 
cartório de registros de imóveis do mu­
nicípio de Gurupá. 

,Q levantamenJo permitiu a elabora­
ção de um retrato atualizado da estru­
tura fundiária local, demonstrando a 
situação caótica e inúmeras- irregulari­
dades nos títulos e registros,de proprie-­
dade das terras no município. Com base 
nisso, foi previsto no projeto uma linha 
de ação estratégica relacionada à regu­
larização_ fundiária das áreas ocupadas 
pelas comunidades ribeirinhas que for­
mam a base do STR 'de Gurupá. E 'de~­
de então, o projet0 tem concentrado as 
suas ações no setor rural: atuando junto 
a aproximadamente 1.200 famílias, em 
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Entre os resultados gerados pelo pro­
jeto se destacam a ampliação do conhe­
cimento sobre a realidade fundiária lo-
cal, a percepção sobre a existência de 
várias modalidades possíveis de regula­
rização fundiária, suas limitações, van­
tagens e desvantagens para as famílias. 
O processo de mobilização e discussão 
serviu para informar as lideranças co- . 
munitárias ~obre as limitações jurídicas 
para se alcançar a regulariz{lção das 
terras, e sobre as áções , organizativas, 
administrativas e bu~ocráticas que as 
comunidades teriam que realizar. 
· As atividades desencadeadas pelo 
_Projeto Gurupá baseiam-se, principal­
mente, na elaboração de planos de uso, 

.... 

' 



-
.que servem de base par~ definição fim-
diária e aprovação de planos de manejo. 
Com base neste trabalho, foram apro:.. 
vados alguns pla.pos de manejo .(prin­
cipalmente de açaizais nativos) após a 
realização participativa de inveritários 

conseguem assegurar aposentadoria ~ 
outros benefícios, o ' que anteriormente 
a regularização -era praticamente im­
possível. · 

4. Desafios 
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e cursos de fonpação com os comuni- ~ 

tários. E é a implementação dos planos O procçsso vivido em Gurupá apon- ] 
de manejo que assegura atualmente a ta para um caminho diferente da lógica B 

iQ' 
segurança alimentar das famílias bene- estatal de criação de unidades de con- ;8 

N 

ficiárias . do projeto, fazendo com que servação na Amazônia. A conservação ~ 
Gurupá seja menos dependenté de ou- ambiental estaria assegurada p~la de- ~ -

· tros municípios em relação ao abaste- finição de planos de uso dos recursos , ~ 
•::::J -

cimento. por parte das comunidades e,- princi- ~ 
ro 

As práticas de manejo propiciaram a paimente pela regularização fundiária. :E 
~ 

produção de açaí na entressafra, e nos Cóm e_ssa estratégia, a criação1de UCs v 

casos da pesca artesanál, o monitora- nao seria um fim, mas um meio para se i 
mento sistemático e o aperfeiçoamento promover a segurança fundiária das co- ·~ 
dos instrumentos de pesca estão pos- munidades. ~ 

u 

sibilitando o aumeqto da produção do A experiênc~a de regularização fun- ' ~ 
camarão e garantindo renda para as fa- · 'diária e manejo florestal em Gurupá 
mílias durante o ano todo. evidencia que a garantia dos direitos 

Em relação à atividade madeireira, o fundiários das populações locais é pré-· 
projeto Gurupá propiciou a aprovação condição para a adoção e consolidação 
de 324 planos de manejo, entre. planos de boas práticas de manejo e US.O susten­
de manejo florestais comunitários e de tável dos recurso~ naturai$. E assegurar 
pequena escala. O volume liberado em esses direitos continua sendo um desa­
favor dos extratores locais foi de 28.000 fio a ser enfrentado por algumas comu­
m3 de madeira, envolvendo cerca de nidades da região que estão aguardando 
3 70 famílias~ o processo de titularização. 

Determinadas á~eas já estão com a A escolha das modalidades de re-
regularização fundiária concluída, e ou- gularização fundiária e categorias de 
tras estão em pro~esso, sendo que algu- unidades de conservação previstas na 
mas das áreas que já ~stão regularizadas legislação brasileira foi um desafio su-
têm acesso a recursos e investimentos perado na maioria dos casos. A criação 
para a criação de escolas, postos de .saú- de associações comunitárias que pudes-
de entre outras v.._antagens, melhorandÓ sem mediar as negociações coletivas 
assim não só as condições de ensino no entre as famílias e os órgãos do Estado 
meio rural,. mas a qualidàde de vida das foi um passo fundamental para o enca-· 
comunidades que ali residem.' minhamento desses processos. 

Além do acesso a recursos, a regu- A ameaça das empresas madeirei-
larização fundiária propiciou o aces:. ras ainda é uma realidade na região. A 
so mais fácil dos trabalhadores rurais regularização fundiária não conseguiu 
ao INSS para garantirem seus direitos impedir que alguns membros das 'co­
previdenciários. Com o título da terra, munidades vendessem seus recursos 
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naturais, ou destinassem sua área para 
explor~ção em troca de alguns benefí­
cios. Apesar dis~o, considera-se que o 
município possui bases sólidas para o 
enfretamento com os invasores. 

Em relação ao manejo ,florestal ma­
deireiro, uma das dificuldades enfren-. . 

tadas é a retirada de madeira das áre-
as corri o mínimo de impacto possível, 
sem a utilização de m_aquinaria pesada. 
Quanto ao manejo florestal não madei­

~ ' reiro, existem demandas para o desen-
'° ~ volvimento de técnicas que propiciem 

• ::J 

~ um melhor aproveitamento dos recur-
~ 
E sos naturais. Em ambos os , casos, as 

-º 
~t técnicas precisam ser aprimoradas, e 
~ as lideranças comunitárias continuam 
~ necessitando de capacitação para a re-

. ~ alização de inventários, elaboração de 
~ planos de uso, gestã9 de associações e 

práticas de manejo em geral. 
Além do aperfeiçoamento das pra-

ticas de manejo florestal, outro desafio 
existente é o escoamento dos produ­
tos madeireiros e não madeireiros. Os 
mecanismos de comercialização com 

. outros mercados além . dos municípios 
vizinhos ainda são muito precáPios, de­
mandam fortalecimento de seu sistema 
cooperativo ·de cqmercialização e uma 
análise de . alternativas para conseguir 
viabilizar a comercializàção dos produ­
tos florestais, agrícolas e pesqueiros da 
região de forma mais eficiente. 

r -

Fin!}lmente, a experiência de Guru-
pá traz como grande lição a importân­
cia de· eficientes mecanismos locais' de 
discussão sobre regras de utilização de 
recursos florestais, sua influência nos 
mecanismos de regularização fundiária . 

tavelmente e ao mesmo tempo estejam 
dentro da lei. 

5. Projeto de Desenvolvimento 
Local Gurupá (PA): Sinopse 

Parcerias Locais 
- ·STR 
- associações de trabalhadores 
- prefeitura municipal 
- cooperatiya local 

Apoio 
- ICCO, PROV ÁRZEA, PROMANE­

JO, CI, CEE 

Objetivo 
Fortalecer e organizar a economia fa­

miliar, baseada no uso sustentável dos 
recursos aquáticos e florestai's. 

Público 
- 60 'comunidades 
- 900 famílias 

· -:- 5. 000 pessoas _ 

Linhas de Ação 
- ordenamento fundiário 

\ 

- gestão participativa dos recursos 
. naturais 
....: fortalecimento da organização co­

munitária 
- identificação e fortalecimento de 

cadeias produtivas · 

Ordenamento Fundiário 
- regularização ful\diária respeitan­

do os padrões tradicionais de ocu­
pação 

e formalização de planos de manejo. Os avanços alcançados na regulari­
Estes, por sua vez, ainda têm trazido · zação fundiária em Gurupá podem ser 
às comunidades o desafio de relaciona- resumidos na criação: 
mento com órgãos ambientais para que - Do título dos remanescentes de 
possam manejar seus recursos susten- quilombos-. 83000 ha 
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- Da reseiva de desenvolvimento susten­
. _tável do Itatupã-Baquiá- 64000 ha 

- Do projeto. de assentamento esta­
dual agroextrativista do Camutá 
do Pucuruí - 17000 ha 

- Da cessão de uso gratuito para a 
Ilha de .Santa Bárbara - 1303 ha; 

Além das conquistas acima, estão em 
andamento a regularização ou criação: 

- Da reserva extrativista do Itatupã 
- Da reserva extrativista do Mara-

joí-Pucuruí 
- Dos projetos de assentamento 

agroextrativista da Ilha das Cinzas 
' e Urutaí 

- Dos títulos individuais das famílias 
localizadas na estrada do Bacá 

Exemplos: 
Quilombolas, pescad~res, ribeirinhos. 

Gestão Participativa dos 
Recursos Naturais 

- as comunidades decidem a melhor 
fomía de explorar os recursos · 
naturais 

Os planos de uso dos recursos naturais 
são ferramentas importq.ntes para o pro­
cesso de regularização fundiária, uma vez 
que apresenta a intenção das comunida- · 
des em respeitar o meio ambiente em que 
vivem. É também uma alternativa para a 
resolução de conflitos. 

.Os acordos de pesca em·Gurupá tem 
sido voltados -para disciplinar a pesca 
dos bagres migradores existentes na 
região (ex: doura~a), envolvendo pes­
cadores artesa!Jais e as geleiras prove­
nientes de outros mtmicípios. 

Exen:iplos: - _ 
PLANOS DE USO 
ACORDOS DE PESCA 

F ortaleeimento da , 
Orgànização Comunitária 

- valorização das entidades repre­
sentativas locais 

- formação ' e capacitação de . qua- . 
dros comunitários 

Erh Gurupá existem inúmeras asso­
ciações de trabalhàdores agroextrativis­
tas, 02 associações de remanescentes 
de quilombos, Ql cooperativa agroex­
trativista, O 1 associação de pescadores, 
01 colônia de pescadores, 01 Casa Fa­
miliar Rural. A instituição mais forte no 
município 'e o Sindicato' de Trabalha­
dores e Trabalhadoras Rurais. 

Destes agremiações, l O entidades 
possuem projetos voltados ao manejo 
dos recursos naturais e capacitações. 

Identificação e Fortalecimento de 
Cadeias Produtivas 

PRODUTOS FLORESTAIS 
- Ma~eira, açaí, palmito, óleos ve­

getais 

As conquistas até o momento obtidas 
com o manejo florestal comunitário são: 

, - Os planos de manejo florestais 
. , comunitários madeireiros e de pe~ 

quena escala aprovàdos no IBA­
MA - envolvendo 370 famílias; 

- Os plano de -manejo florestais co­
munitários de açaizais, nativos 
aprovados no IBAMA - 62 fámí­
lias; 

-
1 O manejo de açaizais difundidos 
no município e consequentemen­
te diminuição da extração desor-­
denada do palmito · -_ envolvendo 

. 300 famílias 
- O plano de manejo voltado para o 
- uso múltiplo da andiroba - 27 fa-

mílias; 
. - o manejo florestal de espécies de 

rápido crescimento - 07 famílias; 
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- A valorização de outros produtos 
não madeireiros - como castanha 
e copaíba 

- A atuação dos agentes locais mul­
tiplicadores 

PRODUTOS AQUÁTICOS 
- Peixe, camarão de água doce 

1 

Os principais resultados na área de 
pesca artesanal são: 

Manejo do C(!_marão de água-doce 
- Aumento da' renda das famílias 

pescadoras; 
- Diminuição do número de matapis 

utilizados por_ família; 
- Aumento do tamanho médio do 

camarão capturado; 
- Diminuição da jornada de trabalho . 

envolvend_o o camarão; 
- Aumento do preço pago por Kg ao 

pescador; 
- F ortal~cimento da associação e da 

qualidade de vida das famílias en­
volvidas; 

- Fortalecimento do grupo de mu-
lheres local; ' 

- Incentivo ao manejo de outros re­
, cursos naturais 

- A a_tuação dos agentes locais mul­
tiplicadores 

Acordos de pesca 
- Criação e fortalecimento da asso­

ciação municipal de pescadores; 
:___ Controle dos barcos pesqueiros na 

região de Gurupá; 
-:-- Melhoria das relações sócio-eco­

nomicas existentes entre donos de -
geleiras e pescadores artesanais; . 

- Sensibilização aos atores envolvi­
dos na pesca dos bagres migrado­
res sobre o tamanho das redes de 
pesca e da malJ:i.~; 
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- A atuação dos agentes locais mui­
. tiplicadores 

RESULTADOS 
· - regularização fundiária para 600 

· famíliás -
- exploração florestal manejada, 

sendo efetuada por 500 famílias 
entre processos madeireiros e não 
madeireiros 

- 15. comunidades pesqueiras exe­
. cutam práticas de manejo dos re­

cursos aquáticos 
- implantação · çle uma es~olfl dé 

marcenaria e gestão participativa 
no município 

- comercialização de pescado direto 
do pescador para o consumidor 

- sistema de rádio comunicação in­
tegrando 15 com\lnidades com a 
·sede do município e a capital do 

/ 

estado . 
- cooperativa viabiliza comerciali­

zação de produtos locais 
- debates e ações sobre exploração 

comunitária dos recursos natu­
rais envolvem 13 municípios vi-
zinhos. · ' 

\. 

DESAFIOS 
- organização da produção 
- capacitação de quadros para a 

gestão econômica dos empreendi­
mentos · 

. - adequação dos produtos às exi­
gências legais 

- descapitalização dos atores econô­
micos locais 

PRÓXIMOS PASSOS 
- implantação~ de uma , unidade de 

beneficiamento de palmito 
- integrar a cooperativa local em re­

des de comércio solidário 
- replicar a experiência na região 
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A experiência da APA-TO 
no Bico do Papagaio7 

l. Contexto da ~xperiência 

O Estado do Tocantins foi criado em 
outubro de 1988, a partir do desmem­
bramento do antigo Estado de Goiás. O . 
Estado possui uma área·de 278.420,7 km2

• 

Os biornas encontrados são o cerrado 
com 87,8% e florestas com 12,2%. A 
precipitação anual varia de 1250 mm a 

1 

1750 ním, com 78% de ocorrência en-. 
tre novembro e março. . 

A estrutura fundiária no Estado do 
Tocantins é bastante concentrada. No 

. . 
ano de 2003, enquanto os · estabeleci-
mentos com áreas de até 100 ha, ocu­
pam 5,6% das terras do Estado, os. es­
tabelecimentos com mais de 1.000 ha, 
ocupam 53,7% das terras (tabela 02). 
As áreas devolutas no Estado somam 
1.986.696,5 ha e apenas 36 % delas es­
tão ocupadas por estabelecimentos de 
até 200 ha. Os latifundiários ocupam 
64 % das áreas devolutas do Estado. 

A região do Bico do Papagaio onde 
se dá a ação de desenvolvimento local 
daAPA-To trata-se de uma área de tran­
sição entre os grandes Biornas Cerrado 
e Floresta Amazônica. · 

Até a década de 70, a vegetação original 
encontrava-se bastante COilserVada, com 
grande ocorrência de espécies arbóreas tais 
como: mogno (Swietenia macrophylla), 
copaíba (Copaifera spp.), jacarandá (Dal­
bergia spp.),.jequitibá (Caraniqna lega/is), 
sapucaia (Lecythis usitata), castanheira 
(Bertholletia excelsa), cupuaçu .(Theobro­
ma grandiflorum ), bacaba, açaí (Euterpe 
oleracea ), buriti, bacuri, buritiana, cacau 
brav~, pequi, taturubá,_e animais como 14tu, 
veado, paca, peba, jacu, onça, caititu, quei­
xada, anta, ema, capivara. 

Com a expansão da "fronteira agrí­
cola" na região, essa cobertura original 
foi . profundamente modificada, princi­
palmente, pela implantação de pasta­
gens em mais de' 1/3 de seu território 
e pelo surgimento de florestas secundá­
rias homogêneas de babaçu, sucessora 
de grande parte <lãs formações flores­
tais. Em meados da década de 80, o . 
acelerado processo de desmatamento' · 
da região começa, a tomar-se visível. 

' ' De acordo com a estimativa de antigos 
moràdores, ,nessa época os municípios 
de Axixá e São Miguel não possuíam 
mais que 50% da floresta original. 

Tabela 02 - Estrutura Fundiária por grupo de área -Tocantins. 

Grupos de área Proporção do número de Proporção da área dos-
fotal (ha) estabelecimentos(%) . estabeleéimentos (%) 

Menos de JOO 47,7 46,4 43,4 6,2 5,4 5,6 

JOO - 1000 46,9 45,5 47,7 50,5 37,5 40,7 
· Acima de 1000 5,4 ~ 8, 1 8,9 43,3 57,1 53,7 

Total lOQ 100 100 100 100 100 
Fonte:ll PNRA (2005) e IBGE (1970 e 1995), Organização: Paulo Rogerio Gonçalves 

7 Municípios do Bico do Papagaio: Araguatins, Augustinópolis, Axixá do Tocantins, Buriti do 
Tocantiits, Carrasco Bonito, Esperantina, Itaguatins, Praia Norte, Sampaio, São Miguel do To­
cantins, Sítio Novo do Tocantins 
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Atualmente restam cerca. de 5 a 10% da 
vegetação original e um número reduzido 

~ de espécies e populações de animais sil-

Encogtramos diversas organizações 
na região do Bico do Papagaio e segun­
do ·levantamento realizado, a criação da 
maiorià das organizações concentra-se 
em dois períodos. Estes períodos com­
preendem os anos de 80 a 90 e de 96 a 
2000, que representam, respectivamente, 
24% e 5~% das organizações criadas. 

~ vestres. Moradores locais relatam, aindà, 
~ a· ocorrência de uma sensível alteração do 
~ . regime de chuvas (período chuvoso mais 
~ curt~ e pouco previsível). 
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2. A APA-TO na Região do Bico do No período de .8ff a 90, destacam-se a 
·Papagaio · . criação da FETAET, dos . STRs de Axixá 

e Regional e d~ quatro associações com 
,AAPA-To é uma entidade que foi cria- ~abrangência, público e enfoques diferen­

da-em 1992 por lideranças do movimento · ciados. _çom exceção da Associação de 
sindical e agentes· da CPT c0m a missão Mulheres de Buriti, as três.outras associa­
de em articulação com os movimentos ·ções (ABIP~, Associação dos Trabalha-. 
sociais, -consolidar a reforma agrária e dores Rurais de Buriti e Associação dos 
fortalecer a agrioultura familiar cóm a Trabalhadores Rurais de , Centros Mula­
afirmação das organizações na socieda- tos) foram criadas motivadas para respon-
de. A APA-To atua no Estado do Tocan- der as demandas dos pequenos proprietá­

~ · tins via duas .linhas de atuação: Estudo e . rios e agricultores recém-assentados, no 
Assessoria em Políticas Públicas e De- · campo da produção e da comercialização. 

· senv9lvimento Local. A ação d~ Estudo Porém, a ABIPA, como uma associação 
e Assessoria em Políticas Públicas é de- de abrangência regio~al, especificamen­
senvolvida em todo o Estado e a ação de te, voltada para a comercialização. do mel 
Desenvolvimento Local é desenvolvida_ e as ·outras duas de abrangência ·local, 
na região do Extremo Norte do Estado, .objetivando a comercialização dos pro­
no Bico do Papagaio. ' dutos da roça. A AMB com abrangência 

A APA-To atua principalmente nos local, surgiu da necessidade de promover 
municípios da São Miguel, Axixá, Buriti e , o trabalho de organização e conscienti­
Esperantina. A área total ocupada por es- zação das trabàlhadoras rurais~sobre a 
tes municípios é de 1.267,9 km2

, com ~ma luta pela terra 1e _d<?s direitos da inulher. 
população de 32.778 habitantes, dos quais Já a FETAET (entidade· de representação 
16.628 (ou 51 % ) são homens e 16.150 (ou de grau maior) e os· STRs surgem como 
49%) são mulheres, respectivamente. instrumentos de defesa dos direitos e re-
- Na região do Bico do Papagaio, onde presentação da classe trabalhadora rural, 
ocorreram· intensas lutas pela posse de cqm forte enfoque na luta pela tE1rra. Ao 
terra,_foram criadas 66 projetos de assen- longo de sua história, a sua bandeira de 
tamentos, dos quais 13 são em Esperanti- luta foi se modificando, acompanhando a 
na, 8 em Axixá, 5 em Buruti e 1 em São dinâmica do movimento sindical. É nes­
Miguel. Todavia, o quadro de alta con- te período que se criam 67% dos STRs e 
centração fundiária, ainda é evidenciado 16% das associações. , 
nestes municípios. Nos 27 projetos de as- No período compreendido entre? 1 a 95, 
sentamento, criados nos municípios des- funda-se o STR de São Miguel ( desmem­
tacados acima foram beneficiapas aproxi- brado de Itagua'tins). e surgem duas novas 
madamente 1.188 famílias. associações: á ASMUBIP e a Associação 
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da Conquista· dos Pequenos Produtores do ~s entidades de apoio às organizações 
PÁ Ouro Verde.Ambas as organizações tem (CPT,APA-To eCOOPTER), surgem em 
como objetivos apoiar os. agricultores -no períodos distintos, acompanhando a dinâ­
cam!X? da produção e comercialização dos mica do movimento sindical. A CPT, na 
produtos da agricultura familiar e melhoria . fase da 11.!ta pela terra, posteriormente, a 
da qualidade de vida dos/as agricultores/as . . APA-To para responder as demandas de 
Diferenciam no fato 'de a ASMµBIP ser , produção e comercialização aos recém­
uma associação regiop.al e de trabalhadoras assentados e pequenos proprietários titu­
rurais, dentre elas as quebrade~ de coco lados e a COOPTER na perspectiva de 
babaçu, que tem como foco principal a de- colaborar na construção de uma nova 
fesados babaçuais e valorização dos produ- ATER no estado. 

·. tos e subprodutos do babaçu, por sua comer- - Uma das característjcas marcantes 
cialização, além do trabalho de organização das o,rganizações dos trabalhadores 
da mulher. Enquanto isso, a associação do rurais do pólo, ligados aos STRs, ma­
Projeto de Assentamento Ouro Verde é lo- nifesta-se ~a sua capacidade ~e articu­
cal e envolve as famílias assentadas. Neste lação e mobilização de s_ua base para 
mesmo período, cria-se a Secretaria da Mu- realização de eventos de massa e luta 
lher Extrativista do CNS, que vem reforçar pelps .seus direitos. A existência de um 
a discussão no campo sócio-ambiental,jun- fórum regional, que hi.storicamente re-' . 

tamente, c9m a ASMUBIP e a ABIPA, no úne as organizações da região do' pólo, 
· seio do movimento, sindical, além da luta tem de certa forma contribuído para a 
pela criação de reserv~ e asse~tamentos execução das grandes ações · definidas · 
extrativistas .. Neste período; correspondem . pelo movimento sindical, de forma arti­
as criações de 33% dos STRs e 8% das' as- culada entre si. A proximiclady geográ­
sociações. Até então, todas estas organiza- fica dos municípios é um aspecto que se 
ções foram criadas a partir da_reflexão dos soma a favor das organizações. 
próprios trabalhadores e·com forte ligação Todavia, a partir da criação de inú­
com os STRs. · hl~ras asspciações, principalmente, nos 

A partir de 96, triplicam-se o núme- projeto~ de assentamento, as orienta­
ro de associações locais nos municípios ções políticas se pluralizam, entrando 
-do pólo. Neste período, destacam-se .a em cena diversos atores que influen­
criação de inúmeras associações nos ciam a classe trab~lhadora. Há, hoje, 
assentamentos, devido a motivação e/ aquelas organizações dos trabalhado­
ou pressão do INCRA. As justificativas res rurais que mantém uma relação de 
alegadas para se criarem as associações afinidade maior com º · poder publico 
estavam1-sempre atreladas a facilidade local e instituições públicas e aquelas 
de recebimento dos benefícios advin- que mantém uma afinidade rv.aior com as 
dos dos programas çle reforma agrária . organizações de· sua categqria. Neste as-, 
do governo federal, como os créditos pecto, nasce uma das causas das tensões e 

r 

habitação, fomento e ali~entação, in:. conflitos enfrentados pelas organizações. 
fra-estrutura e créditos PROCERA e A sobreposiç~o de algrnnas organiza­
PRONAF-A·, sendo estas as principais _ ções tem ocasionado tensões e disputas 
reivindicações ·das famílias assentadas. ~ntre elas, Ócasionando a di,'isão interna 
Do total das associações criadas, 68o/õ e a desarticulação de ações práticas para 
concentram-se neste período. / construção de um projeto comuµi. A con-
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juntura que tem leva~o as lideranças a as- blicos, ·como o RURALTINS, buscan­
sumirem diversos cargos, a ce~tralização do articular as polític_as públicas com o 
?e informações e a fB:lta de credibilidade projeto. dos trabalhadores rurais. 
das bases são aspectos citados que tam- Com a implantação do PRONAF 
bém,contribuem para a desarticulação. das Infra-estrutura nos municípios, êria­
organizações dos trabalhadores rurais. se uma nova· relação entre a sociedade 
· De modo geral, as organizações dos civil e o poder público local> A esfera 

l trabatpadores rurais mantêm uma frí:H:{a governamentªl -é forçada ~ readequar 
B · -relação com as instituições goVernamen- os conselhos, garantindo a participação 
. ~-
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tais das diversas esferas. , Na maioria-dos das- organizações da sociedade civil. 
casos,, as relações quando estabelecidas Por outro lado, este novo canal ·ae diá­
se mantém no campo das negociações e logo tem exigido -das organizações unia 
proposições de políticas públi~as_ sociais, maior capacid~de de intervenção e pro­
ambientais, agrico~as e agrárias, voltadas posição de políticas públicas. 
para a . agricultura familiar. Contudo, al- Quarito aós sistemas de produção, a 

· guns convênios e Qarcerias são estabele-: , roça é a atividade desenvolvida.por prati­
cidos para execução de ações pontuais, camente todos .os agric~ltores do pólo. A 
partindo de propostas~ de ambas as partes. lavoura cumpre-a função principal de pro- . 
Mas percebe-se nitidamente a inexis_tên- ver a família de alimentos. de alto poder 

-c~a de articulação. entre as ações visando calorífico como arroz ( Oryza _sativa ), mi-
a construção de projetos comuns, lho verde (Zea mays ), feijão (Phaseolus 

· Esta realidade é facilmente compre- vulgaris), mandioca (Manihot esculenta) 
endidà devido à postura adotadq pelos . e fava, ' e as· pequenas, criações e animais 
governos estadual e municipal, que na de serviços_ com milho e mandioca. Para 
ânsia de manter a sua hegemonia pólíti- algumas famílias, a comercialização . <la­
ca, utiliza práticas de clientelismo e de . queles produtos tem função secundária e 
assistencialismo, violando freqüe,nte- para outras é a principal fonte de renda da 
mente os princíp~os da democracia, dos · ·unidade familiar. 
'direitos sociais e humanos, ao invés de O tipo de· prática çulturaJ comum na 
garãnti-los. Constata-se também a pou- ·região é a c~amada roça de. toco, mas 
ca transparência na gestão dos recursos · já se constata mudança para as roças 
públicos e na implementação de polí- mécanizadas, principalmente,.no muní­
ticas públicas que deveriam servir. a9s cípio de ' Axixá e, especificamente, nos 
reais interesses da sociedade civil. O projetos de assentamento que · adquiri­
uso da imagem das organizações dos ram m4quinas agríc_9l~s com os recur­
trabalhadores rurais para promoção dos sos do crédito fomento ou, então, com 
governos também tem contribuído para o do PRONAF Infra-estrutura. Os agri­
dificultar à ,articulação entre as organiza- cultores de_ Axixá estimam que, atual­
ções e as insti,tuições governamentais. mente, 70% das roças das famílias assen-

Todavia, no município de Axixá, que , tadas são mecanizadas e 30% de toco. 
apresenta uma conjuntura política fa- Já nos outros municípios do pólo, -
vorável aos trabalhadores rurais, as or- predomina-se a roça de toco, apesar 
ganizações mantém forte parceria com de os agricultores considerarem á roÇa 
a Secretaria Municipal de Agricultura ·_ rriecariizada- a solução dos problemas 
(assumida pelo PT) e outros órgãos pú- enfrentados. O acesso a um trator de-, 
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·pende da "boa' vontade" das prefeituras as-plantas ~ncc;mtradas nos sítios atinge-
que, n~ maioria das vezes, destina os se a um total de 131 espécies. 
tratQres para uin pequeno grupo privi- A composição dós sítios varia de mu-

· 1egiado ou Ifara usos não-agrícolas. nicípio a município, verificando-se que 
Nos 'lotes dos agricultores, quando re- em todos os muni~ípios predomina-se o· 

si dentes na propriedade, é pomllll). a, ex.is- plantio de árvores frutíferas. Do total das 
tência do componente sítio no sistema de espécies existentes nos sítios, em média, 
produção. A área desses sítios varia de O, 15 88°(<> das espécie~ foram plaptadas pelas 
hectare a 1;8 hectares e se localiza ao redor próprias famílias e 11 % são nativas. 
da casa. Quando o agricultor re-side nos po- · As pequenas criações existentes no pólo,, 
voados próximos às propriedades; as famí- basicamente são as criaÇões de aves (galinha, 
lias tentam reproduzi-las ao r~dor de suas pato, ganso, guiné e peru) e de suínos (Sus 
casas aproveitando as áreas ociosas, diferi.ri- spp ), porém, a criação de aves está mais fre-
do apenas em quantidade e em diversidade qüentemente presente no sistema de produ-
de espécies plantadas. ção das familias do que a segunda. Dentre as 

A tabela 03 mostra os sítios como es- aves, a criação de galinha é a mais comum e 
paços que apresentam uma diversidade em maior quantidade. A restrição por outras 
de espécies destinadas para a alimentação aves é por serem considei:adas carnes mais 
familiar; para d tratamento de . doenças e ofensivas para a saúde ( remoso). A prefe-
utilidades diversas.~egundo levantamen- rência pela criação de aves a de suíno está 
to realizado, a composiçãp dos .sítios va- relacionada diretamente com o custo que a 
ria de 09 a 57 espécies. Ao somar todas criação representa para a ecqnomia familiar. 

Tabela 03 - Relação de espécies levantadas nos sítios 
; 

Tipo de Nºde Espécies encontradas 
p-lantas espécies ' ' \ , 

' 

Alfavaca, amesca, arruda, babosa, boldo, camaru, canafista, capim 

' santo, cipó pé-de-boi, cipó de escada, copaíba, embaúba, erva cidreira, 
Plantas 37 folha santa, gergilim preto, hortelã, inharê, janaúb.a, jatobá, mamona, 
medicinais meracilinw, malvado reino, santa maria, sete dor, ouriço, palmeirinha, 

para tudo, pau-de-leite, pau-piranha, pião~branco, pião-roxo, pinhão, 
quebra-pedra, tamburiu,. vic. ~ ' 

· Abacate, abacaxi, abiu, açaí, acerola, ameixa, araçá, ata, 
atamenju,azeitona, ·babaçu, bacaba, bacuri, banana, buriti, bruto, ca-
cau, café, cajá, caju, carambola,coco da praia, cupuaçp, goiaba, gra.: 

Fruteiras 49 viÓla; ingá, jabuticaba, jaca, jambo, jenipapo, laranja; lima, limão, 
limão galego, limãozinho, manga, mamão, maracujá, naja, murici, pe-
qui da chapada, pequi da mata, piquiá, pitomba, pupunha; tamarindo, 
tanja, taturuba, siriguela. 

Abóbora, qguardente, alface, batata doce,berinjela, beterraba, coentro, 
Hortaliças cebola de cabeça, couve, cebolinha, fava, feijão, inhame, jiló, maca-

\ 

e outrós 27 xeira, maxixe, melancia, milho, pepino, pimenta-de-cheiro, pimenta 
alimentos longa, pimenta malagueta, pimenta-'do-reino, pimentão, quiabo, toma-

1 

te e vinagreira. • 
Algodão, açoita cavalo, cachaniona,' embira preta, feijão andu, ipê, ja-

Outras 18 tobá, jutaí, ]oro, mamoí, mogno, pau ferro, pau santo, sabia, sapucaia, 
utilidades taúba, tambuqui, urucum 

·- ..,,. 
Total . . 131 , \ I 

' 

.Fonte: Dad,os de campo/APA-T0-2002 
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De modo geral, a pequena criação tem mente, a partir dos financiamentos de érédi­
por finalidade principal complementar a to PROCERA e PRONAF A e alguns com 
dietà alimentar da família, com forneci- · · o FNO-Especial. Segundo estimativa· dos 

' mento de proteína de origem animal e, se- agricultores, antes dos financiamentos ape­
cundariamente, como tesouraria, quando nas de 1 a ~ 0% dos-agricµltores ,familiares 
não há outro produto para a comerciaÚ- . criavam gado e, atuahriente, este percentual 

· zação. ~egundo as famílias, antigamente, está em tomo de 80 a 90%. 
era mais freqüente a comercializa.ção de ·· Na avaliação dos agÍ"icultores, os fatores 
aves e suínos. A'renda advinda da peque- que colaboram para a intrC>Pução e a expan­
na criação é destinada, principalmente, são da pecuária na agricultura familiar são: 
para a compra de mantimentos, vestuá- - forte incentivo govei:namental; . , 
rios e remédios para a família. ~' queda da produtiyidade agrícola,, em · 

O extrativismo do mel de abelhas africa- função das terras estarem "cansadas'~, 
-nizadas e nativas sempre foi praticado pelos levaram os agricultores a· investirem. 
agricultores e, atualmente, com menor fre- . na criação de gado como alternativa; 
qüência, devido à diminuição de colméias - imp_osição das illstituições financeiras 
no ambiente natural e mserção da ~pícul-' (BASA) ,e assistência -técnica do es-

·tado (RÚRALTINS) para o financia­tura no sistema de produção da agricultura 
familiar da região. o mcentivo da apicul~- mento do gado; ' . ' 
ra se deu por incentivos e apoios técnico e ·-desapropriação de fazendas cobertas de · 

pastagem e com solo degradado para 
organizaciorial das entidades de asséssoria -
dos/as trabalhadores/as rurais (AST,,CPTe , assentamento de famílias, as quais di-

. ficultam,os cultivos agrícolas; 
APA-TO) e daAssociação dos Apicultores _inexistência de_ apoio para melhorar á 
do Bico do Papagaio-ABIPA. produção da roça. 

O mel de abelha africanizada (Apis 1 Pata os po~cos agricultores fa~lia~es 
mellifera) ainda é o principal produto' obti- que cna".'am' gado antes do financiamento, 
do da criação. Contudo, mais recentemente, esta atividade funcionava como uma pou~ 
a ABIPA tem investido em algumas expe- pança, em que o gado era comercializado 
riências para a diversificação dos produtos apenas em caso de grande· necessidade, 
da abelha como a produção de prÓpoiis e Hoj~ para alguns, -0 gado continua com a 
de mel ~e abelha nativa (Melipon~ ssp ) .. · · função de poupança, mas também se trans-
. A apicultura adequou-se perfe~tamente , formou em uma das principais fontes de 

ao itinerário técnico dos/as agricultores/as -renda para muitas famílias. A ~tividade de 
familiares, ' tomando-s~ uma importante criação de gado, representa diferentes níveis 
fonte de renda complementar pata as famí- · · de importância para a economia familiar, de 
lias. A safra do~md ocorre de maio a agosto, acordo com a-tipologia dos agricultores. · 
período em que as demandas por mão-de-
obra familiar na roça diminuem, além de ser -3. Conclusão da Experiência 
considerada uma atividade de fácil tnan~j'o . 

. , ,Atualmente, a pecuária é a atividade 
econômica predomirnp1:te nos municí­
pios do pólo, destacando-se a çriação 
de gado de corte. . 

O incentivo à criaçãp de gado bovino aos 
agricultores familiares se deu, principal-
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A APA-TO atua na região por meio de 
um conjunto de program'!§ que tentam 
responder às de~andas ~presentadaS pe-· 
las organizações parceiras. Os . programas 
compostos por projetos, serão apresentados · 

'abaixo neste quadro resumo: 
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Quq_dro resumo dos projet9s daAPA-TO para b Ano de 2006 

·Programa 1 . Nome do projeto _Objetivo 

Manejo de agroecossistema Organização comunitária para Sensibilizar e organizar os 
Contribuir na· construção de Manejo de Reserva . , agricultores familiares para 
um novo modelo tecnológico, , o manejo floresta~ comuni-
que valorize o conhecimento tário nas ·reservas legais de 
local e o uso sustentável dos 04 PAs de Axixá - TO 

Entidade ~ _ 
'financiadora 

PRO MANEJO 

J?Úraçã~ 

16 meses 

IníciÓ.do Recursos humanos 
projeto ' 

O 1 /02/05 · Bióloga com mestrado 
Engenheiro Florestal 

' 1 

j 

recursos ~"aturais, por meio do 1-A-s-se_s_s_o_r-ia_a_g_r_íc_o_~_a_n_o_B_i_c_o_F_o_rt_a_l_e_c-er_..__o __ m_o_v_1.m_e_n-to---+---M-IS_E_REO ___ -R----+----------+-----------1 

fortalecimento dos grupos de do Papagaio agroecológico, com cons-
36 meses 0·1101105 Agrônoma 

Administrador (1/2) 
base, a fim de garantir a segu- truçãb de referenciais agro- Secretária 
rança alimentar, · ·valorização, ecológicos e protagonismo O 1 nível médio 

/ 

I conservação e recuperação _ dos agricultores. 
dos -recursos naturais e da bio- ...... l\._T_E_R_e_m-at-iv-1-. d_a_d_e_s_fl_o-re_s_t_a .... is_P_r_o_m....;;o;;...v_·e_r_u_m_a_l\._T_E_R_d_ifi_e __ --,-F_N_MA __ M_M_A_-+-------4---------+-----------i 

48 meses 01101 /06 02 técnicos de nível 
diversidade, além da geração 
de renda. · 

e agroflorestais 

ATER aos( as) agricultores( as) 
familiares e pescadores(as) ar­
tesanais do Pólo Pioneiro do 
Bico do Papagaio 

Apoio à implementação dos 
pl_anos . de uso das proprieda­
des.' 

renciada a agricultores(as) 
familiares com enfoque na 
atividade florestal e basea­
do no plano de uso. dá pro­
priedade. 

Promover e ofertar uma SAF-MDA 
ATER diferenciada aos( as) 
agricultores( as) familiares 
baseada no plano -de uso dfl 
propriedade . , 

Po~sibilitar a diversificação Coord. 
do sisterl}a de produção ba- · Agroextrativismo 
seado nos planos de uso da ' MMA 
propriedade e apoiar na es- . 
truturação de quatro casas 
de farinhas 

1 

-, 

1 ano 

6 meses 

médio ' 

16 agentes agroeco-
lógicos 

O 1101 /06 Técnico em rreio ambiente 
Técnibo em agricultura . 
Técniço agropecuário 
2 Tec. Nível -supe~ior 

O 1/O1106 1 técnico nível médio 
1 técnico administrativo 

Agricultura Familiar e Políticas Públi~as na .A,mazônia, Cametá/ Pará - 06 e 07 de abril de 2006 



w 
o Continuação do quadro de resum0: 

Programa 

Economia Solidária 
Apoiar processos de economia 

· solidária dos produtos agroex­
trativistas de forma articulada 
é na perspectiva da agroeco­
logia, a fim de contribuir na 
melhorià da qualidade de vida 
dos agricultores familiares e 
sua permanência no campo. 
Políticas Públicas 
Promover junto às organiza­
ções sociais o conhecimento 
e articulação das políticas pú­
blicas, contribuindo na cons­
trução participativa do desen­
volvimento local sustentável 

> 

e o(erecer assessoria na nego-
ciação de políticas públicas e 
favorecer a gestão, co-gestão 
e construção de · políticas pú.,. 
blicas pelas organizáções. 

. Nome do projeto 

Organizar a produção e o 
comércio dos produtos 

. ) 

Observatório de políticas 
públicas 

/ 

Agriculluta Familia r e Políli a Públi as na Amazônia, Cametá/ Pará · 06 e 07 de abril de 2006 

Objetivo 

Apóiar os diferentes pro­
cessos de organização da 

· produção e comercialização 
dos produtos agroextrativis-

1 tas, destacando o babaçu, 
mel, frutas e farinha e na 
gestão dos empreendimen-, 
tos. 

Disponibilizar para as orga­
niz'ações de àgric~ltores/as 
familiares do TO um ser­
viço qualificado de análise, 

_ assessona e comunicação 
social, para favorecer a 
apropriação e o controle so­
cial das Políticas Públicas 
voltadas para a Agricultura 
Familiar 

Entidade 
financiadora 

CORDAID 

MISEREOR 

Duração 

36 meses 

Início do 
projeto 

01 101105 

Recursos humanos ' 

O 1 Auxiliar adminis­
trativo 
03 Técnico nível su­
penor 

36 meses / 01101/05 Agrônomo 
1 Secretária 



· A .experiência da ADAFAX: Agricultura familiar e políticas públi­
cas no Alto Xingu e Sul do Pará 

\D 
o 
o 
N 
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~ 
ro 
Q) 

1. Contexto da experiência rebanhos em contratos de - meia . aos . ~ 
Q) 

agricultores familiares), o rendimen- . 1§ 

As frentes agrícolas amazônicas aco- to qu~ ofetece a criação à curto prazo, -~ 
ro 

lhem a~ populações !11rais mais desfavo- enquanto se utiliza as pastagens recen- i-
recidas do Brasil (migrantes sem-terra temente instaladas,, finalmente o ideal ~ a 
essencialmente originários do Nordeste muito difundido de se parecer com o 
e das regiões d~ influência da rodovia ' « faze,ndeiro »~ marca· do sucesso social 
Belém-Brasília) · lhes oferecendo so- no meio rural brasileiro. 

.~ ... 
e 

<O 
N 
ro 
E 

, <( 

men~e sihiações precá,rias e por vezes Em seguida, _o colono é levado a ven­
dramáticas: baixos rendimentos, inse- der suas terras uma dezena de anos após 
gurança fundiária, , trabalho escravo, sua instalação, 'diante da degradação 
pressão dos grandes madeireiros assim progressiva de suas pastagens, da im­

· ~omo das ·grandes fazendas, ausência possibilidade de plantar suas culturas ~ 

ro 
e 
Ul 

-~ :e 
•:::J 
e.. 

quase total de serviços sociais. alimentícias, difíceis de produzir nos j 
Os circuitos. econômicos, comerciais est~belecimentos que perderam suas ~ 

e de apoio técnico nessas regiões são ' últimas parcelas de floresta, sobretudo ã 
dominados pelos grandes pecuaristas. '.o volume de dinheiro que o comprador ' ~ 
Tudo empurra o agricultor familiar a lhe faz espelhar, entretanto bem inferior 
se moldar no e~quema de implantação ao valor do trabalho de melhoramento 
da.s pastagens e da criação bovina ex- do terreno que o agricultor familiar e 
tensiva, que ,beneficiam ·em última ins- sua família efetuaram. A expansão da 
fância os grandes criadores: a falta de, pecuária' se reflete na queda da deman­
alternativas prodµtivas em um contexto da por mão-de-obra e de oportunidades 
marcado pelas grandes dificuldades de de emprego e renda, considerando a sua 
transporte, a facilidade de instalação baixa dinâmica na geração de emprego. 
das pastagens· e de aquisição dos reba- Assirri, nas regiões de frente pioneira, 
nhos J os grandes criadores oferecem têm-se . o esvaziamento progressivo do 

A tabela seguinte m·ostra a evolução recente da população, conforme ~s censos oficiais. 

Tabela 04 - População do Alto Xingu e Conceição do Araguaia 
' J Censo IBGE <· : 

~ 1996 ~ 
' '' r -

Alto Xingu ~ 

São Félix do Xingu 40983 

Tucumã, 34560 

Ourilândia . 16371 

Total Alto Xingo 91914 

. Conceição ,. _ .. -
Conceição do Ar. 45008 

Saµta Maria das B. 10364 

Floresta do Ar. 13757 
Total S(Jl Pará 69129 

Fonte: IBGE 1996, 2000. 

'Censo IBGE CensoIBGE 
2000 2000 .Rural 

\ 

.;., 

34516 22016 

26504 9-871 . 

~ 19645 9781 

80665' 41668 
(. 

' 
, 

~ 

43453 14099 

11163 9720 

14286 9399 

68902 '33218 

. 

Censo IBGE 
2000 Rtiral - % 

64%' 
-' 37% 

50% 

52% 
~ 

/32% -

87% 

66% 

48% 
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8 · campo, em função da concentração revelam que a maioria ·aos. estabeleci-
~ fundiária, suceder ao crescimento po- ment~s e das pessoas ocupadas nessas 
~ pulacional acelerado da fase de ocupa- regiões encontra-se em. grupos de área 
~ ção. A coloniz'}ção familiar encontra-se de áté 200 hectares, o que demonstra a 
Q . 

~ incapaz de d_eterminar o seu futuro, tor- importância sócio-econômica da~ "Uni-
: ti.ando-se ator .em parté inconsciente de dades Camponesas de Base Familiar'~ 
& uma história escrita por outros. - no meio rural. Não obstante, há uma --i Na 'região do Alto Xingu, ·a frente . profunda assimetria na distribuição das 
a pioneira é--ativa, particularmente na Ter- terras: em São Félix, enquanto as unida-
ro· 
;§ ra do Meio, globálmente. caracterizada des caill:ponesas respondem por 87, 7% · 
~ por uma extração mineira das madeiras ·, dos :estabelecimenfos e .dispõe de 32% 
~ preciosas, insegurança sobre a garantia da áre'!-, as fazendas e os latifúndios que 
; de acesso a terra, ligada a conflitos fun- respondem por apenas 11 ,5% dos esta-
~- diários (freqüenk~mente violentos) en-' belecimentos, ocupam 68% da áreá. 
-~ tre grandes proprietários e agricultores .A consolidação da pequena agricul-
~ familiares, utilização de mão-de-obra tura .familiar de frente pioneira permite 
·~ escrava (particularmente em São Félix um de~envolvimento rural mais eqüita-
~ do Xingu) por fazendas e a invasão de tivo, justo e ameniza significativamente 
~ - Terras Indígenas. Os grandes pecuaris-" os ritmos de desmatamento, pela troca 
u 

~ tas e os madeireiros apóiam a ocupação da pecuária por atividad_es que neces-
das terras pelos colonos em u~ primei- sitam·' áreas menores e pela diminui­
ro momento, para se pr9teger das ações ção da ocupação _de terras de floresta 
do Governo Federal (Tetra do Meio, virgem por migrantes. Por . exemplo, o 
Terra Indígena Apyterewa). Na região cacau permite uma renda . equivalente 
de Conceição do Araguaia, a situação. a da pecuária com uma áreí;l 1 O vezes · 
dos ·pequenos colonos familiares é ain- ~ menor, o que manteria uma densidade 
da mais precária pela influência dos populacional pelo menos duas . vezes 
grandes pecuaristas e a entrada recente maior; facilitando assim, a manutenção _. 
da soja. Estas fre?tes de grandes em- d9s serviços sociais de base (postos de 

. presários funcionam como uma segun- saúde, escola, estradas e transporte) e 
da coloni.zação, comprando ás terras ou justifica uma presença mais forte e atu-
expulsando os pequen'os êqlonós pela ante do Estado. ~ r 
violência. , , r . .. Apesar de lucrativiêlade maior, o ca., 

. No município de São Félix, duran- ca.u é hoje desenvolvido por menos de 
te o período de 1980 até 1996, houve 1 O % das famílias ·de São Félix do Xin­

.- . um crescimento populacional acelera- gu, que vêm experimentando um grada­
do, devido à imigração, mantendo uma tivü processo de modernização e _diver­

. taxa geométrica anual de crescimento sificação. A área destinada às pr~ncipais 
em tomo de 4 %. No período seguinte, cultura~ das lavouras temporárias e per­
de 1996 a 2000, vê-se desacelerar este · 'manentes, erri 20Ól ; foi de 9 1-.600 hec, , 
crescimento, em razão da concentração tares. As culturas temporárias · ocupam 
fundiária. O município d~ 'Tucumã está 79 % da área, com produção em queda. 
claramente na_ fase da pecuarização e Considerando o período 2001/2004, o 
conceritração fundiária (elevada perda arroz cai em 73%, o feijão em-95%, o­
de população). Os dados secundários milho em 88%. e a mandioca de 2001 

• 
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para 2002, em cerca de 25%. A produ­
ção de grão vem despertando grande 
interesse por parte desses agricultores. 

2. A ADAFAX no Alto Xingu e as Po­
líticas Públicas 

O movimento sindical da região, 
tanto no Alt~ Xingu como na região de 
Conceição d~ Araguaia, se concentrou 
hist9ricamente na luta pela terra e na 
9btenÇão de maior volume de crédito 
(FNO, Pronat) para a agricultura fami­
liar, temas de grandes conquistas nos 
últimos anos. 

O Governo Federal aplica hoje na re­
gião do Alto Xingu uma política agráriá 
baseada na implantação de Projetos de - ' ( 
Assentamentos (PAs). As êérias ques-
tões fundiárias -têm origem, na maioria 
das vezes, na superposição das preten­
sões (posses), passando a haver mais 
ocupantes do que terra em determiI?-a­
da região. Além disso; a falta de cone­
xão entre o sistema cartorário (registro 

' Imobiliário) e o sistema cadastral (IN­
CRA) tem. facilitado a ação de grileiros, 
levantando dúvidas até mesmo sobre 
imóveis desapropriados pela União. 

Um levantamento realizado pelo IN-' 
CRAde São Félix indica 3.443 famílias (o 
que deve repres~ntar a maioria das famí­
lias rurais do município) repartida~ em 12 
PAs totalizando uma área de 9.628 l(m2

• 

Na região do Alto Xingu, fora~ investi­
dos no período 2003 a 2005, conforme o 
INCRA, R$ 3.800.000 para construção de 
casas, R$ 1.800.000 .de crédito de apoio; 
R$ 4.229.380 para construção de estradas 
vicihais, mais de R$ 14.000.000 para ele-

• trificação rural, R$ 984.0QO em assistên­
cic:t técnica nos PAs, R$ 23.014.436 em 
Pronaf A e D perfazendo assim um inves­
timento na agricultura familiar direto em _ 
tomo de R$ 48 milhões. 

/ 

Esse investimento federal direciona­
do para agricultura fan:iiliar na forma 
de viabilização de PAs tem o seu limite, 
em-termos de implementação: 

- Há comunidades não-atendidas 
na região ' da Tancredo Neves, do 
Km2 l e na Terra do Meio, no caso 
de São Félix; 

- É uma política que atinge dificil­
mente os c_olono_s recém-chega­
dos, mesmo se alguns colonos . da 
Terra do Meio acessaram crédito 
FNO por meio do BASA; 
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e.. - Há o efeito negativo da multiplica­

ção das Associações "para o cré­
dito": fragmentação da represen-

. tação da agricultura familiar; . ~ 
- A ATER, por ter poucos meios (1 ~ . 

técnico por 100 famílias ou mais) ~ 
u 

-se limita a elaborar projetos de ~ 
crédito, logo não assiste nem fis­
caliza. 

Mas o seu principal limite é no fato 
de que ele se constitui em .uma simples 
política de compensação frente' à cor­
rente dominante das políticas estaduais 
e federais voltadas para a pecuária e o 
agronegócio. Essa política de viabili­
zação de assentamentos dificilmente 
consegue se apoiar na . elaboração de 
um programa globál de reforço da agri­
cultura familiar e é, portanto, condena­
da a acompanhar e às vezes acelerar o 
processo de instabilidade dos agricul­
tores. A avaliação atual do movimento 
social é que o crédito, da forma como _é 
liberado, não contribui na estabilização 
das famílias e ém certos casos acelera o 
processo de pecuarização. 

A política ambiental, junto com a 
proteção das Terras Indígenas tem im­
pacto indireto na região até agora, des­
tinando áreas afastadas dos principais · 
eixos viários à-conservaÇão. No entan­
to; o volume atual das áreas protegidas, 
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desde a cri~ção do Mosaico da Terra e o FNO, para quem prócura implantar 
do Meio (Estação Ecológica da Terra esses' cultivos. 
do Meio, Pa~que Nacional da Serra do A CAPPRU foi fu~dada em 1992 a 
Pardo), proíbe um novo grande deslo- partir de quatro associações de peque­
camento da frente pioneira, atualmente nos agricultores do munidpio, com o 
progredindo na TI Apyterewa de forma objetivo de comercializar em produ­
ilegal e ~a futura APA (ao longo e ao ções alternativas à pecuária (farinha de 
Sul da estrada Canoj:ms ); A questão é da mandioca, feijão, arroz). Desde então, 
capacidade real do Governo Federal de concentra suas atividades na comercia­
fiscalizar essas áreas. lização de cacau, castanha-do-Pará e 

A implantação recente dos Conselhos milho (deixou os demais produtos para 
Municipais de Desenvolvimento Rural as associações) e na administraçã_p de 
Sustentáveis não teve grandes repercus- um pequeno supermercado na sede de 
sões na capacidade das organizações de São Félix do ·Xingu' (aberto em 1995). 
agricultores de formular polítiCas. _No Ela tem 120 sócios e mais cte 700 for­
município de_São Félix do Xingue de necedores organizados em núcleos con­
Conceição do Araguaia, os CMDRS illT forme as assoc~ações de origem (São 
tegram de forma significativa represen- Félix, Tancredo, Taboca e núcleos das 
tantes das organizaçõés. No entanto, no asso~iações Aliança do Xingu e .Cacuxi 
melhor dos casos, os movimentos con- sediadas na Terra do Meio). _ 

~ 

seguem n~gociar alguns investimentos A CAPPRU iniciou, em 2002, uma 
pontuais, sem grande alcance (exemplo · parcet:ia com a CPT para fornecer as­
do apoio às CFRs nos dois municípios). sistência técníca aos sócios no campo 
A FETAGRI conseguiu recentemente das produções alternativas à pecuária, 
se posicionar como prestadora de ser- na forma de um acompanhamento de 
viço de assistência técnica nos Proje- grupos de agricultores. A experiência 
tos de Assentamento do INCRA. Não técnica da grande maioria das famí: 
obstante, encontra grandes dificuldades , lias de imigrantes das frentes agríc~las 
para viabilizar os recursos dessa assis- se reduz às operações de derrubadas e 
tênc~a técnica. queimadas para a produção de cultu-

• A ação da sociedade civil 
Em São Félix do Xingu: o STR e a 

Cooperativa CA-PP-RU (Cooperativa 
Alternativa dos Pequenos Produtores 
Rurais e Urbanos); têm uma estratégia 
definida para · o desenvolvimento da 
agricultura familiar da região. A visão 
da CAPPRU e âo STR é que é neces­
sário desenvolver alternativas de pro­
dução, como os cultivos permanentes,. 
capazes de fixar o agricultor na terra. 
Intermedeiam a contratação de crédi­
tos bancários para os seus sócios, cré­
ditos de investimento como o Procera 
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ras alimentícias (arroz, milho, feijão, 
mandioca) e manejo extensivo de gado. 
Poucos têm uma experiência ligada às 
culturas pere_nes ( caca1:1 para os b~ianos, 
banana e café para os paranaenses e os 
capixabas, pimenta para os paraenses ). 

-A C~T, a CAPPRU e ·a Prefeitura Mu­
nicipal de São Félix do Xingu apóiam 
a formação dos jovens agricultore_s na 
Casa Familiar Rural desde 2004. Os jo­
vens são representativos do município 
e a CFR qiantém um acompanh~mento 
na sua comunidade de origem. As três 
entidades, CAPPRU, CPT, CfR, fim­
daram a Associação para o Desenvol-, 

_, 

/ 



L. 

vimento Sustentável da Agricultura Fa­
miliar do Alto Xingu (ADAFAX), com 
o objetivo de elaborar um- programa 
de desenvolvimento para a 'agricultura 
familiar da região de elaborar e imple-

- mentar projetos. 
No Sul do Pará, existe um dispositivo 

similar apoiado pela CP_T. Duas CFRs 
estão funcionando (Santa Maria das 
Barreiras e Conceição do Araguaia). 
A CPT apóia uma rede de agricultores 
experimentad9res nos PAs da região e 
organizações de comercialização (API­
FAN). 

As CFRs são pensadas como eixo 
principal da discussão técnica nessas 
regiões, por me10 do reforço aos gru­
pos locais de agricultores. As organiza­
ções de comercialização trabalham no 
sentido de oferecer alternativas viáveís 
para venda de produtos alternativos à 
p-ecuária. Os grupos locais de agriculto­
res são o' nível privilegiado de atuação 
dos parceiros, como o mostra a figura a 

•, 
segmr. 

• Funções das parcerias no progra­
ma: da ADAFAX (Alto Xingo) 

As CFRs vem sendo implementadas na 
região· amazônica com o apoio pedagógi­
co e institucional da Associação Regional 
das Casas Familiares Rurais (ARCAFAR). · 
Visam suprir as limitações do ensino for-

~ 

mal (que não atende toda a população e é 
pouco adequado à realidade do agricultor). 
A proposta das CFRs (e das EF As) é de 
constituir-se em ·centros de discussão do 
desenvolvimento local das agriculturas fa­
miliares; além disso, articuladas com o sin­
dicalismo,_ devem contribuir na elaboração 
de programas regionais de desenvolvimen­
to rural. No entanto, no mom~nto atual, as 
CFRs encontram limitações: 

- Dificuldades de financiamento. 
Ainda são dependentes de par­
cerias frágeis, com entidades de 
apoio (que dependem de projetos 
pon,tuais), com governos munici­
pais (que podem !lludar d~ política 
quando muda a administração). A 
ARCAFAR procura estabilizar, o 
financiamento das Casas P?r Con­
vênios formalizados e de parcerias 
na esfera estadual ou federal; 

- Capacitação · das Associações de 
• pais, dos monitores. As Associa-

CPT 

, 
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ções Gestoras das Casas têm ge­
ralmente pouca prática e capacita­
ção para os seus desafios. Apesar 
de avanços (notadamente c,om as 
formações do NEAF/UFPa),. os 
monitores são pouco capacitados 
para a pedagogia da alternância; 

- Os jovens sé formam em prioridade 
para sair do campo, encontrar em- · 
pregos fora da agricultura, o que 
coloca em questão a função das 
Casas de fomentar as discussões 

\ 

dos agricultores nas regiões, . de 
capacitar novas lideranças. Ava­
liamos que nas turmas formadas, a 
metade dos jovens sai da atividade 
agrícola ~ireta. Essa ~i~ação pode 
pior'!r com a implantação do ensi:­
no médio em alternância; 

- Problema de reconhecimento for­
mal: o reconhecimento de diplo­
ma ainda não está garantido pelo 
MEC; o programa PRONAF Jo­
vem, que deve facilitàr a articula­
ção do sistema ,CFR com ATER e 
crédito, ainda é frágil e de difícil 
<;icesso; 

-As CFRs e EFAs são poúco apoia­
das pelo sindicalismo, mesmo se 
em certos ·municípios entram na 
pauta de negociação (São Félix 
por exemplo); 

No entanto, vários elementos de­
monstram o grande potencial das CFRs 

. para assumir esse papel cehtral no de­
senvolvimento local da agricultura fa­
miliar: 

. - As CFRs selecionam famílias inte-_, 

ressadas na agricultura e nas téc­
nicas. O público trabalhado é a 
priori o mais ativo na construção 
da discussão; 

- As CFRs selecionam comunida­
des e se relacionam com grupos 
de agricultores representativos de 

. _,. 
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uma região. Conseguem trazer 
gente dos diferentes locais e cons~ 
truir uma discussão municipal 
abrangente; 

-As CFRs e EFAs têm gra~dé poten­
cial de parcerias como demonstra 
b dinamismo da proposta: sindi­
calismo, prefeituras, órgãos técni­
cos. 

3. Conclusão da Experiência 

Alerta-se sobre o contexto global­
mente desfavorável ao desenvolvimen­
to sustent~vel . nas frentes pioneiras. A 
expansão atual do agronegócio na Ama- , 
zônia, sob as suas diversas formas (pe­
cuária extensiva, exploração madeirei­
ra, agricultura empresarial, mineração 
empresarial), pióra essa situação, com 
todo o apoio dàs macropolíticas estadu­
ais e federais aplicadas na região. 

No entanto, várias linha~ de políticas 
públicas existentes, se fossem adequa­
damente implementadas, poderiam re­
forçar a agricultura familiar e as dinâ­
micas sustentáveis na região. São elas: 
a política fundiária, a política ambien­
tal, a política de assistência técnica e 
de formação rural, a políticà de crédito. 
Uma imple,mentação adequada dessas 
políticas passa poi:_ um papel crescente 
das organizações da agricultura fami­
liár na formulação e no monitoramento 

• 1 

'das políticas públicas. 
A política fundiáriá é a peça chave 

da intervenção pública nas regiões de 
frentes pioneiras. De um lado, a titula­
ção das terras dá a,. segurança para os 
agricultores investirem nela, do outro 
lado induz um aque~imento do mer­
cado fundjário: ·terras tituladas atraem 
_produtores capitalizados, que aceitam 
comprá-las por pre,ços mais altos, for­
çando a venda pelos mais descapita-

) 



lizados .e provocando um processo de Félix, previsto desde início de 2005), a 
' concentração fundiária. Na pior das hi- dúvida sobre a futura titulação em áre­
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. póteses, a agr~cultura familiar desapa-" as protegidas ~- suficiente para afastar . ~ 
· rece da . região deixando as suas áreas compradores potenciais e desaquece o ~ 

para a agricultura empresarial. Conse- mercado fundiário formal e 'informal na ~ 
qüentemente, o momento e o local onde região. O Código Florestal impõe uma .: 

._ 
é implementado o processo de legaliza-- reserva florestal de 80 % das proprieda- ~ 

ção fundiária (pelo INCRA ou ITER- des, atrelando progressivamente a con- · 1 
PA), devem ser cuidadosamente ava- cessão de créditos à comprovação desse B 

ílJ 

-...J.iados. Medidas de acompanhamento critério, vai no sentido de diminuir os ;~ 

para ·a agricultura familiar mais fragi- ritmos de desmatamento. No entanto, ~ 
lizada (subsídios, créditos, construção os limites da política ambiental decor­
de infra-estruturas), devem ser tomadas rem da sua incapacidade em diferenciar 
anteriormente à legalização da terra. A as suas modalidades para a agriçultura 
situação é pior quando a legalização familiar e da inexistência de medidas 
fundiária ocorre em uma região ocupa- favorecendo o desenvolvimento sus-
da por agricultores descapitalizados, e ten!ável. ( 
cobiçada por produtores empresariais, E d~ notório saber a agricultura fa­
sem _os devidos investimentos em infra- Ihiliar implementar dinâmicas de des­
estruturas e meios de produção: vemos matamento b.em menos agressivas que 
nesse caso os novos assentamentos se _as 'dos produtores empresariais: basta -
esvaziarem de suas famílias. O co.rfeto comparar o nível de desmatamento em 
seria proporcionar investimentos antes áreas ocupadas por agricultores fami-
da legalização, direcionados para as fa- liares e empresariais, levando em conta 
mílias mais descapitalizadas. Também o tempo de ocupáção (no Alto Xingu 
não podemos esquecera vertente da po- ou na Amazônia como. um todo). Os 
lític,a fundiária que se aplica diretamen- órgãos ambientais dificultam a emissão 
te aos produtores empresariais. Desse de licenças de desmatamento para pe­
ponto de vista, a mudança do limite de q!Jenos agricultores, sem aplicar uma 
100 para 500 hectares para titulação na fiscalização de fato sobrt1 as àmplas áre­
Amazônia é um mau -sinal, assim como as desmatadas pelos grandes. Eles não 
as maiores di.ficuldades introduzidas na apóiam atividades sustentáveis alterna­
legislação para desap~opriação de terra tivas à pecuária, como cultivos perma-
para fins de reforma agrária. nentes, sistemas '!groflorestais, manejo 

A política ambiental, principalmente 'florestal.. Pelo contrárió, a burocracia, 
implementada pelo governo federal por os -custos e a complexidade dos proce­
meiodosórgãos ligadosaoMMA, ganha . dimentos impossibilitam muitas yezes 
importância na região do Alto Xingu. A a implementação dessas alternativas. 
fiscalização das Terras Indígenàs e cria- A política de assistência técnica, en­
ção de novas áreas' pr?tegidas (M0saico tendida como os instrumentos de for­
da Terra do Meio) acaba modifica~do mação e acompanhamento de agricul­
as· dinâmicas territoriais da frente pio- tores, de difu~ão de técnicas e ·práticas 
neira: mesmo se a efetiva fiscalização é adequadas às evoluções do meio rural, 
pouco eficiente (o IBAMA não imple- . é pouco desenvolvida e na maioria das 
m·entou o seu posto avançado em São regiões, inexistente. A ATER ou a ATES 
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só é direcionada para assentados e é es- ver com experimentação. No entanto, 
tritamente relacionada áo crédito. Mes- grandes desperdícios ocorrem por falta 
mo assim, os poucos recursos ·disponí- de adequação das atividades financiadas 
veis - impossibilitam uma contribuição ' às condições dos agricultores, à falta de 
de fato na dinâmica dos '-agricultores: 
com uma relação de um técnico para 
150 famílias ou mais, um profissional 
com maior boa vontade só poderia vi­
sitar uma vez por ano cada família. Na 
prática, quando a visita ocorre, trata-se 
do preenchimento de planilhas de pro­
jeto bancários e .muito po.uco de discus­
são técnica. Do lado das entidades de 
pesquisa ou de formação, poucos ou 
nenhum trabalhos são · desenvolvidos 
no sentido de contribuir de forma ade.-

monitoramento e à assistência técnica: 

ª ·E quada às condições reais do agricultor 

, os parâmetros técnicos dos projetos são 
pouco adequados (por exemplo, com­
pras obrigatórias de insumos inúteis), a 
lista dos itens financiáveis é rígida, as 
normas do crédito são instáveis, os cri­
térios do_s bancos dominam o processo 
(o projeto deve demonstrar viabilidade 
financeira no papel, sem levar em.conta 
a situação real do ben~ficiário ); os cri­
tétiüs de seleção dos beneficiários' são 
pouco objetivos. No caso de atividades 
novas, a falta de formação e de capaci­
tação . de agricultores, leva ao fracasso 
e inadimplência (exemplo da produção 
de mudas e condução de lavouras per­
manentes). As necessidades de financia­
mento da agricultura familiar são bem 
mais diversas das atendidas hoje pelos 
progra.mas de crédito. Não existem, por 
exemplo, instrumentos fiminceiros que 
permitam controlar os impactos de aci-

·~ familiar. Assim, a evolução técnica da 
~ agricultura familiar, eixo prioritário do 
u 

~ · desenvolvimento ·sustentável em fren-
tes pioneiras, mesmo em assentamen­
tos, não é trabalhada. Do lado das orga­
nizações de agricultores e das entidades 
de apoio, duas iniciativas devem ser 
apoiadas: 'OS centros de formação em 
altem~ncia (CFRs e EFAs), aos quais 
nos referimos, que podem se constituir 
em espaços de elaboração. de estratégias 
para o desenvolvimento sustentável; as 
redes de agricultores-técnicos ou agri­
cultores-experimentadores, que preen­
chem o vácuo existente em termos de 
propostas técnicas adequadas. De tal 
forma que uma proposta de ATER hoje 
dificilmente ,.pode ser pensada sem a 

. participação, d?s agricultores e das suas 
organi~ações. 

o crédito é um instrumento de de­
senvolvimento importante, no entanto, 
específico. Trata-se de apoiar estabe­
lecimentos agrícolas n~ sua função 'de 
produção, com base'. financiamento de 
atividades suficientemente ·conhecidas 
e seguras para garantir aos bancos o seu 
ressarcimento. Crédito não tem nada a 
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. dentes pessoais (acidentes de trabalho, 
doenças, mortes) ou agrícolas (quebra 
de safra) na vida da família. Não exis­
tem investimentos públicos na comer-

. cialização e bei:i~ficiamento dos pro­
dutos da agricultura. familiar, processo 
fundamental na viabüização de alterna­
tivas. Mais grave ainda, a baixa gover­
nância-efetiva dos programas de crédito 
os impede de se tomarem instrumentos 
de transformação da realidade rural: 
financiamentos sem critérios reforçam 
no final as dinâmicas insustentáveis 
em curso, aceleram a pecuarização e 
3: concentração fundiária. A prática de 
criação de associações, totalmente des­
compromissada, leva à fragmentação 
da representação da agricultura· fami­
liar. Assim, os instrumentos financeiros 



. • 

destinados,à agricultura familiar devem 
ser objeto de avaliação aprofundada e 
redesenhados. 

1 

Boa parte dessas observações decor­
re do fato-que as c~ndições locais são 
insuficientemente levadas em conta na 
implementação das políticas. Para mu­
dar esse quadro, a participação das or­
ganizações de agricultores, adequada­
mente reforçadé;is para esse propósito, 
deve ser garantida na formulação e no 
monitoramento das políticas. Não basta 
convidar essas organizações em -Conse­
lhos Municipais, Territoriais, Estaduais 
de Desenvolvimento, direcionar _parte 
do recurso da ATER para elas admi-

nistrarem, . se nã'.o lh~s forem gara~ti- ~ 
dos os meios humanos e econômicos ' ~ 

para cumprir o seu papel específicó de 
organizações representativas~ As orga­
nizações devem ser re(orçadas institu­
cionalmente no campo da formulação 

" o 
QJ 
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/ 

de projetos e programas, da avaliação e 
monitoramento de políticas, da imple­
men~ação de instrumenfos _específicos 
(formação, assistência técnica, crédito, 
programas ambientais, política fundiá- , 

, ria, gestão de ·parcerias, etc.). Sem esse 
cuidado, a dinâmica existente de des­
centralização das políticas no Brasil se 
assemelha ab processo de cooptação 
das organizações locais. 

Bibliografia 

MUCHAGATA, M., M. AMARAL, et al. (2003). A participação da sociedade 
. I . ' 

civil na elaboração e implem·entação de políticas agrárias e ambientais na Amazô-
nia oriental nos anos 90. Reforma agrária e meio ambiente. N. ESTERCI and R. 
SILVA TELLES DO VALLE. São Paulô,ISA: 89-105. 

ALBALADEJO, C. (2005). Les qouyelles politiques publiques de développement 
rural en Amazonie: quels apprentissages territóriaux ? L' Amazonie brésilienne et 

. . . . 

le développement durable. Expériences et enjeux en milieu rural., C. ALBALA-
DEJO and X. ARNAULD DE SARTRE. Paris, L'Harmattan·: 49-68. 

Prefeitura Municipal de São Félix do Xingu (2006). ~erritório Alto Xingu, PMS­
FX. 

CPT (2002). Diagnóstico rápido do desenvolvimento da agricultura familiar no 
Alto Xingu (municípios de São. Félix do Xingu, Tucumã, Ourilândia do Norte) . 
Tucumã-PA, CPT. 

Sablayrolles, P., V. Alves, et al. (2005). Projeto Pará (2001-2005).-Desenvolvi­
mento de . uma agricultura familiar- sustentável e gestão dos recursos naturais na 
região do Pará Oriental (Amazônia BrasileiraLRelatório final. São Félix do Xin­
gu, CPT,LAET,GRET. 

Philippe Sablayrolles, org. 39 
Pedro Luz 

Manuel Amaral 
Emmanuel Bayle 

---cu ._, 
QJ 

E 
· B 

.~' 
e 

<O 
N 
cu 
E 

<:( 
cu e 

QJ ,_ 
.~ . 

E. 
i'E 



A síntese dos 
debates 

A SI. ''T L . .' · DO~ 
DEI3AI LS 

Difusão de técnicas e formação de agricultores 

• A proposta da CFR garante 

'° o 
o 
N 
QJ 

"'O 

E 
nJ 
QJ 

"'O 
F'-
0 
QJ 

'° o 
' 

-~ 

&. -­·cu 
ã:í 
E 
nJ 
u 
.~ .. 
e 

<O 
N 
nJ 
E 
<t Na política de ATER fica claro que os 

recursos humanos, :de infra-estrutura e 
de equipamentos são insuficientes em 
todas as regiões. A assistência técnica 
no melhor dos. casos só permite viabi­
lizar o rêpasse dos recursos do crédito 
aos agricultores. No caso do crédito não 
se vê possibilidade de grandes avanços 
sem ela ir de fato às ,comunidades fazer 
o acompanhamento. Sem resolver esse 
ponto, além do crédito, todo o processo 
de desenvolvimento fica emperrado. Em 
Cametá, o desenvolvimento da apicul­
tura, de interesse das comulliâades, fica 
emperrado pela falta de suporte técnico; 
a mesma situação se observa no Alto 
Xingu ·para os cultivos permanentes. · 

nJ 

.elevado número de famfüas · ~ 

Não existem elos suficientes com as 
experiências dos agricultores (agricul­
tores4écnicos) e das Casas Familiares 
Rurais, experiências que, se forem de­
vidamente apoiadas, podem fazer parte 
da solução. 

O que deu ce~to ou limites nas ex­
periências apresentadas 

Alguns .aspectos relevantes apresen­
tados pelas expeiiências: 

- No Baixo Tocantins, tem-se expe­
rimentado métodos alternativos de 
assessoria técniça, tais como: 

•Formação de agentes multipli­
cadores; 

• Ações fortemente refletidas 
por del1).andas locàis; 

acompanhadas e ao mesmo 
tempo qualidade no acompa­
nhamento. 

-No sul do Pará, o intercâmbio entre 
· agricultores tem sido estratégico 

para definir proposta de capacita­
ção e assessoria técnica; 

- A experiência das Casas Familiares 
Rurais tem sido um diferencial, no 
caso do Baixo Tocantins. 

As duas regiões de importância para 
agricultura familiar presentes no grupo 
(Sul do Pará e Baixo Tocantins) apre­
sentam- dinâmicas diferenciadas, por 
meio de - entre outras características 
- relações socioculturais, acesso e uso 
dos recursos naturais distintos. 

Isso tem trazido impactos diferen­
ciados das políticas públicas, seja na 
política de ATER, seja nos estágios di­
ferenciados de impleme_ntação da pro­
posta de Casas Familiares Rurais (Sul " 
do ·Pará, fase embrionária; Baixo To­
cantins, com boa infra-estrutura). 

O processo de formação ·das Casas 
Familiar@s Rurais ainda precisa ser 
consolidado. O quadro de técnicos e 
monitores das Casas ainda é incipiente 
para a demanda, bem como ·sua insta1a­
ção (no caso do Sul do Pará/ São Félix 
do_ Xingu) e manutenção (Baixo Tocan­
tins). Além disso, o acompanhamento -
das famílias envolvidas na proposta das 
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Casas precisa ser consolidado, dada 
dificuldade em garantir ' seu funeiona­
mento. No Baixo Tocantins, a APACC 
tem conseguido êxito por meio de pro­
jetos aprovados e-engajamento dos mo­
vimentos sociais. 

No _entanto, persiste o desafio de es­
truturar um sistema de monitoramento 
das famílias envolvidas que inclua cri­
térios estabelecidos conjuntamente pe-

, los técnicos e famílias. Isso fortaleceria 
,o diálogo com as famílias para consoli­
dação das CFRs e consolidáção da pro­
posta como alternativa para os órgãos 
públicos. 

· As ·experiências indicam forte rela­
ção entre mudanças tecnológjcas e a 
proposta das Casas Familiares ~urais. 

Em que as políticas públicas aj~dam 
ou limitam as ações de ATER e a pro­
posta de CFR 

De -um modo geral, o grupo identifi­
cou a necessidade de consolidar fóruns 
de discussão interinstitucional com,o 
mecanismo eficiente de fortalecimen­
to das propostas oriundas das experi­
encias em curso. No entanto; avaliam 
a influência das propostas da seguinte 
manetra: 

•No caso de ATER: 
- Existência ·de recursos para paga- · 
- mento do serviço de ATER; 

- No entanto, a rel~ção técnico(a)/fa-
mília assistida tem sido incompa­
tível com a qualidade do ·serviço 
prestado. Isto inyiabiliza a imple­
mentação, de serviços com pr:_áti-

. cas alternativas e construção de 
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um !J.OVO modelo na relação com 
· as famíhas · 

' 
- A política de ATER não absorve 

a possibilidade de profissionali­
zação de agricultores. Portanto, 
experiência como a de agentes 
multiplicadores -desenvolvida no 
Baixo Tocantins toma-se de difícil 
opeq1cionalização na conoepção · 
do Governo. 

•No caso da proposta de CFR: -
- . De um modo geral - e mesmo que 

pontualmente - o Estado· tem as­
sumido alguns custos de operacio­
nalização da proposta de~CRFs; 

- No entanto, existe descontinuidade 
no apoio e fragilidade nos contra­
tos entre CFR e prefeituras. Dessa 

. forma, é comum o descumprimen­
to de acordos por parte do órgão 

. público; -
- A assim~lação da proposta de CFRs 

pelo poder público remete a uma · 
necessidade de ruptura com méto­
dos tradicionais de formação. -

Diante disso ~ as propostas para po­
líticas públ_icas, sugeridas pelo grupo, 
foram: . 

- Remuneração de trabalhadores( a )s 
p~lo s~rviço de assistência técni­
ca; 

~ Internalizar proposta de CFRs nas , _ 
agendas das diversas instituiÇõ_es 
de representação e apoio aos movi­
mentos sociais (ARCAFAR·como 
grande articuladora do Governo); 
Consol~dação da proposta _ CFR 

. como alternativa para profis­
sionalização de jovens filhos de 

. trabalhadores(a)s rurais.· 
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o crédito à produção constitui uma 
política fundamental para a agricul­
tura familiar, que foi historicamente 
marginalizada nas políticas públi-

. cas. A implementação dos programas 
FNO e Pronaf nos anos 90 foi uma 
cçmquista marcante do movimen­
to sindical amazônico. Em . muitas 
regiões, a ' liberação dos créditos per­
mit~u a consolidação,· dos pequenos 
agricultores em dificuldade. Os pro­
gramas de créditos constituem instru­
mentos importantes na orientação do 
desenvolvimento regional das agri­
culturas familiares e permitem debate 
de projetos~regionais. 

No entantq, ficam çlaros atualmente 
os limites decorrentes das modalida­
des de implementação dos programas 
de crédito destinados à agricultura . 
familiar. Na prátíca, esses programas 
tendem a desarticular os movimentos 

S<\Ciais. . . . . \ . 
Em pnme1to lugar, os programas de 

créditos são implementados sem a de­
vida conexão com um modelo viável 

-de desenvolvimento para á agricultu­
ra familiar. O beneficiário do crédito 
vira cobaia, o que não pode acontecer: 
o crédito deve difundir proposfé!_s 'se­
guras. No Baixo Tocantins, foi finan­
ciado murici, coco, laranjçi., caju em . 
larga escala que se perdeu por falta de 
mercado, se financiou açaí de várzea 
com proposta· técnica inadequada, o 
que quebrou boa parte dos beneficiá­
rios. Os programas têm grartde rigi-­
dez nos itens financiáveis e carecem 
de alternativas para a diversificação. 
São inúmeros os casos de datas atra­
sadas na liberação· de recursos, invia­
bilizando o calendário agrícola. 

Erp segundo lugar, a quase ausên­
cia de assistêrlcia té~nica, de moni­
toramento e de fonpação dos agri­
cult9re~ inviabilizam praticamente a 
difusão de propostas viáveis. No Bico 
do Papagaio, os projetos diversifica­
dos (pàra coqueiros) fracassaram por 
falta de mercado e falta de assistência 
técnica. No1Baixo Tocantins, o finan­
ciamento da pimenta ·não foi acom­
panhado tecnicamente, o que não . 
permitiu evitar o declínio da lavou­
ra. No' Alto Xingu, é mais fácil para 
assistência técnica encaixar todos os 

· projetos de crédito na pecuária, já que 
tem .as planilhas prontas: em Tucumã, 
a pecuária está em crise pela degrada­
ção, dos pastos, mas continua como a 
única financiada. ,,. 

O resultado desses desajustes são 
altas taxas de fracassos nos projetos 
financiados, _na maior_ parte das ve/­
zes com ônus exclusivamente ássu­
mido pelo beneficiário. Quando ele 
não pode pag~r, crescem as taxas de 
inadimplência frente aos bapcos. Por 
exemplo, na região do Baixo Tocan­
~iris foram citadas taxas de um terço 
à metade dos agricultores inadim­
plentes, conseqüentemente excluídos 
dos ,programas de crédito, o que torna 
crítica a situação da agricultura fami- -
liar. 

O Pronaf:Mulher, ·que atrela demais 
a mulher ao esposo, não se efetiva: 
nenhum projeto foi liberado no Baixo 
Tocantins até hoje. 

O financiamento dos órgãos técni­
cos existentes (EMATER, Prestado-
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ras de serviço) são quase que exclu- , ~ 

sivamente relacionados à elaboraç,ão 
e laudos de projetos de crédito. Estes 
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de um lado não conseguem fazer mais 
do que viabilizar adQlinistrativamente 
o repasse do crédito e de outro não 
são propensos a abrir mão do papel 
do técnico para outras parcerias. O 
movimento sindical tem dificuldade 
.em pautàr a reivindicação de assistên­
cia técnica de -qualidade na sua luta 
(exemplo do Baixo Tocantins e do 
Alto Xingu). ' 

Lições Tiradas das Experiências 

Na região amazônica, o ·crédito 
está sob controle exclusivo dos ban-
cos. Isso cria numerosos prob~emas 
de vários tipos. Não existe tolerância 
ou adaptação do banco frente às di­
ficuldades diretamente vinculadas ·as 
atividades agrícolas, principalmente 

· na agricultura· familiar. As condições 
' atuais são muito rígidas e uniformes. 

Elas não permitem enfrentar situações 
específicas de cada tipo de produção 
conforme o seu ciclo agrícola. o ca-

. ráter imprevisíyel das safras.não é in­
cluído nas condições. Por exemplo, 
no caso da pimenta-do.:.reino, a gran­
de diferença de preços entre o período 
de elaboração do projeto e a época de 
venda complica a viabilidade do1 cré­
dito. Existe também úma inadequação 
com o calendário agrícola por causa 

· de prazos burocráticos para elabora­
ção de dossiês. Muitas vezes, o finan­
ciamento é liberado muito tarde e isso 
compromete o resultado da produção 
e conseqüentemente, o reembolso do 
crédito. 

Os bancos definem normas regio-
. - nais, baseadas nas produções do ... · 

minantes. O ·exemplo da região · Sul 
Pará, revela pelo menos dois proble­
mas para a agricultura familiar, vin­
culados -a forte presença dos grandes 
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pecuaristas. Vem sendo difícil obter 
financiamentos para outras produções 
o que se traduz pela falta de diversifi­
cação tanto para os aspectos produti­
vos, assim como o abastecimento dos 
mercados locais. Os produtores sen-

' tem uma falta de liberdade e flexibili-
dade para' escolher e definir as produ­
ções que podem ser financiadas pelo 
crédito. Ao mesmo tempo, as condi­
ções de obtenção exigem que o gado 
seja registrado, o que é raro no cáso 
do gado dos pequenos prodútores. No 
Baixo Tocantins, os produtores foram 
fo~mados em produção de muda·s e 
as produzem faz anos. Mesmo assim 
para obter crédito, eles têm que com­
prar mudas de viveiristas para obter 
o crédito, não podendo utilizar suas 
próprias mudas. 

Todas as experiências mostram uma 
falta de controle e rigor na vistoria e 
na avaliação do crédito' antes e depois 
da atdbuição. Por falta · de recursos, 
informações e competências, vários 
níveis são apontados como limitantes 
para garantir sucesso do crédito: 

- A capacidade do produtor não ·é 
avaliada para saber se ele tem 
condições (recursbs, conheci-: 
me~to, mão-de-obra, gerencia­
mento da propriedade e da pro- -
d_ução) de valorizar e reembolsar 
o crédito; 

- Não há uma visão e conhecimen­
to das cadeias produtivas desde a 
produção até a comercialização. 
Isso impede uma-visão estratégi­
ca que possa orientar o modo de. 
produção- e sobretudo, a organi­
zação da comercialização;-

, - Falta de_ acompanhamento técnico 
e quando esse existe, muitas vezes 
ele vem depois do agricultor ter 
o crédito. Mesmo assim, não está 

/ 
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adaptado às realidades: exemplo 1 instrumento produtivo. Propostas de 
do açaí na ~egião de Cametá, com melhorámento podem ser discutidas. 
aplicação de um pacote técnico No Bico do Papagaio, a APA-TO não 
padrão, padronizado e fora da re- acejtou virar prestadora de serviço e 
alidade, o,que acaba tendo impac- -sim, contribuir na discussão dos im­
tos negativos sobre o resultado da pactos do crédito, da formulação de 
produção. · projeto regional. No Baixo Tocantins, 

As experiê,ncias é;lpresentadas apon- a APACC trabalha com grupos de 
- tam também pontos fracos dos agtj- agricultores e lideranças, que acabam 

cultores e das organizações ge produ- adquirind_o conhecimentos técnicos 
tores. mais adequados do -que a assistência 

'A análise -da expenencia da ,AS- técnica oficial; no entanto, o BASA 
MICC (Associação de Micro Crédito continua aceitando só a EMATER 
de Cametá) mostra que houve muito . para os laudos técnicos. No Alto Xin­
sucesso nas produções1 financiadas gu, a CAPPRU consegue -orientar os 
com o microcrédito, mas as pessoas -seus sóci9s para investir no cacau, al-

' -não reembolsaram o' dinheiro para a ' ternaíiva à pecuária, com o apoio da 
associação. O problema neste caso, Casa Familiar Rural. 
não é somente técnico e mostra uma 

1 -

·falta de responsabilidade e compro-
misso dos produtores,~frente às regras 
de furtcionamento, definidas conjun­
tamente com eles. 

Da mesma forma: quando- o 'mo­
vimento social (ex. STR e Colônia) 
consegue crédito, isso nem semprer 
garante o s\}cesso. Na hora da atribui­
ção, não são os crité~i<?S técnicos os 
mais importantes. Eles são atribuídos 
conforme critérios políticos ou fami­
liares e o crédito se transforma em 

' -

uma ferramenta partidária. Isso reme­
te ao papel dÓ movimento sindical. 

_Finalme~te, a maioria dos agricul­
tores reclama que a situação , é pior 

' -

depois que antes do crédito. _ 

Propostas de Encaminhament~s e 
Alternativas 

Uma assistência técnica adaptada 
e permanente é necessária e que não 
seja sómente para realizar um contro-

- le ou uma vistoria. _, 
Essa assessoria deve ter capacida­

de para formar e acompanhar os pro­
dutbres na elaboração dos dossiês de 

1 

crédito assim como na parte produti- ' 
và, no beneficiamento e na comercia­
lização das prqduções. Essas capaci­
taçõ_es deyem incluir o planejamento 
da_s produções locais e as condições 
de produção incluindo o planejamen-
to 90 crédito. 

O poder público e as instituições fi­
nanceiras (os bancos principalmente) 
não podem fornecer sozinhos todos 
ess-es apoios. É preciso reconhe_cer as 
entidades que têm , as competências 
para fazer esse acomp~nE-amento e 
que já _ estão presentes, como entida­
des de_ representação, coopera-tivas, 

A riqueza das experiências apre- ONGs. Essas entidades precisam tam-
_sentadas permite ____ sugerir melhora- bém receber capacit~ções para poder 
mentos para próximas etapas de cons- atuar de forma eficiente nesse setor. 
_truções de sistema de microcrédito, , O custo dessa assistência perma­
,de forma a constituir um verdadeiro nente deve ser sistematicamente m-
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cluído no custo de funcionamento do 
crédito. 

. A capacitação dos produtor.es re­
presenta um complemento necessário. 
Eles devem ter o conhecimento para 
analisar e administrar o crédito, des-

' de a produção até a comercialização. 
Essa capacitação não pode ser some?~ 
te técnica e deve incluir a organização 
e reforçar os movimentos sociais na 
responsabilidade de ator do , financia­
mento da agricultura familiar. 

Todos os atores reconhecem a ne­
cessidade de incluir o tema do crédito 
nos espaços de debate i 'e de planeja-
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( 

-
mento, desde -as comunidades até os 
territórios. 

O Conselho de Desenvolvimento Mu­
nicipal Rural Sustentável é um espaço 
existente de planejamento que pode ser­
vir para avaliar, debater e planejar o cré­
dito. Com a implantação dos Territórios, 
os Comitês gestor e de planejamento das 
ações devem ser espaços privilegiados 
para reservar ao crédito um lugar como· 
ferramenta de desenvolvimento da agri­
cultura familiar. · 

Assim, o crédito deve ser pensado 
como um novo instrumento de desen­
volvimento local. 

\ 
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Comereialização e Beneficiamento 

O que deu certo e limites nas _,.... 

experiências apresentadas 

e 

existe uma grande vulnerabilidade 
das cooperativas, que geralmente co­
meçam com um produto só e vendem-

F oram apresentados vários forma- no a um só c?mprador, que portanto 
tos de comercialização: estabelece o seu preçp. A for.ma de 

- Comercialização .éoletiva via co- compra_ dos fornecedores/ ,venda ao 
operativas (CAPPRU em São atravessador faz com que as coopera­
Félix do Xingu e CART e COO- ·tivas facilmente percam dinheiro em 
PACAM em Cainetá); uma transação, tornando o negócio 

__:_ Comercialização direta aos con- arriscado. 
sumidores via f~iras (Baixo Além disso, as cooperativas sofrem 
Amazonas)_ ou pontos de venda de falta de capital de giro, pois o pro­
(no STR de Conceição do Ara- dutor prefere receber o pagamento em 
guaia); dinheiro na hora. 
Comercialização · individual 'via Em Cametá, existe um ·debate na 
feiras de atravessadores (Carne- cooperativa sobre a centralização ou 
tá); não das infra-estruturas, que podem 

- Comerçialização via mercado ser em parte assumidas pelos próprios 
institucional (farinha de mandio- produtores. 
ca e tapioca e açaí em Cametá, - Elas - as cooperativas - estão pr'o­
arroz e mel em Conceição do curando diversificar os produtos co­
Araguaia ). mercializados (palmito e polpa de 

A maioria dos pequenos agrjcultol frutas com a COOPACAM, castanha 
res familiares das regiões ainda vende na CAPPRU). 

"' sua produção de forma individual a / A _ experiência do açaí orgânico 
í 

atravessadores, que estabelecem con- da CART com a Sambazón mostra a . 
<lições e preços geralmente" baixos. 

1 
mesma vulner_abilidade ~om os "mer­

Nas feiras de atravessadores ( exem- cados justos" para . exportação. De 
plo de Cametá) os produtores têm qualquer forma, estes mercados exi­
que utilizar seus próprios meios de gem também regularidade e quanfida­
transporte_ limitados ou os· transportes des mínimas para abastecimento dos 
públicos. Não podem ficar muito tem- operadores (na CART, por exemplo, 
po na cidade ,e acabam por vender, os a quantidade d~ mel exigida era de 30 
seus produtos mais baratos: No entan- toneladas). 
to, hã consenso sobre a necessidade No caso da comercialização direta 
de reforçar as cadeias locais: no Bai- ao consumidor,1 este formato traz uma 
xo Tocantins, em Belém, os çentros relação de confiança com o consumi­
urbanos continuam importadores de dor e melhora a qualidade dos produ­
alimentos. tos. No entanto, essas ~xperiências de 

No caso - da comercialização ,via feiras carecem, de investimento em 
cooperativas (cacau em Sã9 Felix organização, infra-estruturas, -logísti­
do Xingu, açaí e cacau em Cametá), ca e transporte. 
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Existe no Baixo-Amazonas uma 
feira. da Agricultura F·amiliar realiza- . 
da uma vez por ano (com a duração 

· de 4 dias), que é um espaço de arti­
,culação e de formação ( ofiyinas ). En­
contram-se dificuldades com a pouca 
variedade de produtos, a baix'!_ qua­
lidade e a dificuldade com produtos 
pere~íveis. Há o risco dessas feiras se 
tornaremJeiras de artesanato. 

, Em Santarém, existe uma feira se­
manal, apoiada pela EMATER local , 
mas com aumento de atravessadores 

_ e diminuição do número de produ­
tores, que têm dificuldade para ficar 
fora dt; seus estabelecimentos. Exis­
tem outras pequenas feiras munici- · 
pais. 

Experiências de pequenos grupos 
mostram que se pode comercializar uma 
produção caseira (mel, ·plantas medici­
nais), diretamente ao · consumidor, via 
encomendas e pontos de venda. Também 
esses grupos conseguem incluir-se em 
mercados institucionais (mel na merenda 
escolar ou plantas medicinais com Agen-

-tes Com~itários de Saúde), porém com 
algumas difi~uldades em relação à legis­
lação. 

Parece existi~ poucas iniciativas de be­
neficiamento nas re_giões representadas. 
As cool?erativas não realizam nenhum 
tipo de beneficiamento, apenas interme­
deiam um produto .in natura. Criou-se re­
centemente em Cametá uma c9operativa 
de beneficiamento ( coop. MIRITI), com 
idéia de processar açaí e polpas de frutas 
e. entrar no mercado orgânico.para expor­
tação. Em Conceição, existe uma inicia­
tiv~ de beneficiamento de mel .de grupos 
nos assentamentos, o que permite agregar 
valor ao produto (R$ 5,00 a granel e R$ 
12,00 embalado). Porém este mel não 
está legalizado (SIF). 
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Em que as políticas públicas ajudam 
ou limitam a comercialização e o 
beneficiamento 

Em primeiro lugar, quando se fala 
de pol ~ticas públicas, isso inclui vá­
rios temas: 

- o crédito (custeio e investimen­
to); 

- a ATER (pública, prestadoras de 
serviço ou ONGs ); 

· - a formação técnica e universitá­
na; 

- a pesquisa oficial; · 
- a legislação (sanitária, regras de 

certificação) desde o nível muni­
cipal até o_ nível federal. 

Há um consenso no · grupo que os 
agricultores e as suas organizações 
pouco conhecem as políticas p4blicas· 
existentes." A nível local, tem pouca 
consulta dos beneficiários e participa­
ção da sociedade. 

Para implántação de agroindústrias, 
alguns programas ex~gem um estatu:.. 
to de cooperativa e apresentam muita 

. \... 

burocracia. O PRONAF Infra-estru-
tura existente não financia capital de 

1 

giro, mas parece que o FNO sim. ' 
o mercado institucional parece re­

presentar um potencial interessante · 
(abastecimento de escolas, restauran­
tes populares- FOME ZERO, presí­
dios, hospícios, etc . .), via a compra da 
CONAB ou dos governos estaduais. 
Porém, para funcionar depende de 
uma boa. articulação entre . as Prefei­
turas~ o Governo Federal ou dos·Esta­
dos, a assistência técnica e as organi­
zações Jocais. 

Este tema { pouco trabalhado nas 
' . 
entidades de assistência técnica, na 
formação universitária e técnica, nos 
órgãos de pesquisa. Falta capacitação 



dos produtores sobre qualidade dos 
produtos. Não existem técnicos espe-
cializados nos temas de comercializa­
ção e beneficiamento. 

O grupo avaliou não ter muitas 
condições de apresentar propostas de 
reformulação de políticas públicas, 
pelo seu pouco conhecimento das po­
líticas existentes nesta área. Todavia, 
destacou: 

1 

- Os agócultores e as suas organi­
zações deveriam participar mais 
dos espaços locais de discussão 

• , 
(CMDRS, fóruns de agricultura 
familiar, etc.); 

<D 
o 
o 
N 
(lJ 
-o 

- As políticas· de fiscalização de- ~ 

veriam ser mais adequadas , à ~ 
o 

·situação de cooperativas e asso- ~ 

ciações. Os impostos são pouco . . : 
diferenciados para elas; &. --- A discussão dos, Territórios deve- ~ 

E 

ria integra~ esse tema de forma 
mais decisiva; 
As políticas públicas parecem 
muito dispersas e carecem de co-
erência. 
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Désenvolvimentc>- local: '° o 
o 
N 
Q) As ações em curso no campo ~o 

desenvolvimento local e regional 
• 1 

" 
1 l5 

m 
Q) 

-
O peso da história sindical 

A região do Bico do Papagaio é 
constituída de 13 municípios, em um 
espaço reduzido (150 km na _sua maior 
·extensão), as distâncias entre sedes mu­
nicipais ficam em tomo de 10-20 km. 
A população camponesa, constituída de 
maranhenses, é bastante homogênea e 
te~ identificação cultural forte, nota­
damente compartilham uma mística re­
ligiosa ativa (as romarias para o Padre 
Josimo juntam_ 3000 pessoas a cada 2 
anos). Na região, .a história da luta sin­
dical camponesa, ligada a luta: pela ter­
ra, tem ma.is de trinta anos. Existe hoje 
uma forte estruturação das organizações 
camponesas a partir de grupos de base, 
todos ligados aos STR. Existe uma co­
ordenação sindical atuante envolvendo 
os 13 municípios, assim como um Con­
selho Gestor de Meio Ambiente do Bico 
do Papagaio (CEGEMAB), que elabo­
ra, aprova, monitora projetos. Os movi­
mentos têm os seus espaços próprios de 
elaboração de propostas e projetos, que 
,permitem posteriormente uma atuação 
mais decisiva nos Conselhos locais de 
definição de políticas. 

As organizações camponesas do Alto 
Xingu já têm uma caminhada de mais 
çle dez anos na procura de alternativas 
a pecuarização. Atua por meio de asso­
ciações e cooperativas de comercializa­
ção, orientação do crédito, animaçãQ de 
grupos de -agricultores diversificados. 
A região apresenta a dificuldade das 
distâncias e da trafegabilidade das es­
tradas (mais de 400 km da Canopus até 
Ourilândia), das grandes diferenças nas 

situações dos agricultores e nos proje- , 
tos das famílias (inclusive diferenças 
culturais). São regiões onde dominam 
os grandes pecuaristas. Atualmente, a 
grande altem~tiva à pecuária para a agri­
cultura familiar é o cacau, que permite 
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bons resultados econômicos para os .~ 
m 

5 % ~e produtores que investiram nes- :§ 
- :::i 

sa lavoura. No entanto, existe a dificu'l- ~ 
el 

dade da mudança técnica para a maior ~ 

parte dos produtores, que não tem o co- ~ 

ª nhecimento técnico e segue o sonho de . ·E 

ser fázendeiro. Existe fraca articulcwão ~ 
:::i 

sindical na regiã9, assim como entre os ã 
movimentos (associações, cooperativas ~ 
e sindicatos)_. A discussão recente da 
criação do Território Alto Xingu pelo 
MDA mostra essa dificuldade de arti­
culação. 

Na região do Baixo Tocantins em 
volta de Cametá, houve dois momen~ 
tos importantes de estruturação sindi­
cal. Os STRs dos nove municípios fo­
ram fundados no período de 1975-79, 
e foram conquistados um por um pelos 
trabalhadores, com apoio da Prelazia 
em formação e capacitação no período 
seguinte (a Colônia de Pescadores foi 
conquistada em 1990). Após esse perí­
odo, a Prelazia rétirou o seu apoio e o . 
movimento sindical junto com o PT as­
sumiu o processo de formação e capa­
citação .( anos 1980-1990). Há dez anos 
a renovação dos quadros sindicais não 
é suficiente: o mais novo líder sindical 
está com 4 7 anos. Os municípios estão 
muito isolados (ilhados): dez horas de 
barco entre m_unidpios, problei;na que 

~ começa ser contomade> com a constru­
çào da Alça Viária ligando 5 municí-, 
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pio§. Os STRs têm pouca ligação entre 
eles~ assim como entre STRs e Colônia 
de Pescadores. No Baixo Tocantins, 
os movimentos sociais e sindicais dos 
nove municípios estão reun.idos no MO­
DERT, que tem dificuldade de debater a 
região como ·um todo. Os movimentos 
têm dificuldade de se posicionar nos 
Conselhos ·Municipais e no Conselho 
Territorial. 

O aproveitamento dos novos 
espaços e os seus limites 

ô 
.:e No Bico do Papagaio, o movimento 
~ 
,~ sindical conseguiu aproveitar a criação · 
:b1l ·E ; dos novos espaços de elaboração. de po-
~ líticas públicas. Desse ponto c!_e vista, os 

' ~ espaços de caráter regional (CEGEMAB, 
.~ 

~ . Câmara Territorial CIAT/GERA, APA) 
. são mais acessíveis do que os Conselhos 
Municipais (µm CMDRS sobre 8 criados 
funciona realmente). Conseguem atuar ao 
nível do Conselho Estadual de Desenvol-
vimento Sustentável. O CNS, no âmbito 
do CEGEMAB, contribui na elaboração 

· de projetos junto com o MMA. Conse­
guem acessar recursos púplicos para qua­
lificarem as suas propostas (elaboração 
do Projeto Territorial, discussão do Plano 
Safra rio CIAT /GERA, análise dos efeitos 
do crédito nos Territórios, análise das ca­
deias de c.omercialização, etc.). 

No Alto Xingu, o aproveitamento 
desses espaços é pontual. Os movimen­
tos têm maioria no CMDRS de São Fé­
lix do Xingu, mas têm pouca articulação 
para aprovar projetps. A criação recente 
do CIAT Alto Xingu, dominado pelas 
prefeituras, nãctpermitiu avançar muito 
nesse ponto. O movimento sindical da 
região, mobilizado em tomo do . acesso 
ao crédito e preso na administração das 
aposentadorias, tem dificuldades para 
enfrentar outras questões· regionais. 

-
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No Baixo Tocantins, os CMDRS 
continuam dominados pelos Prefeftos, 
apesa~/do STR de Cametá estar na ori­
gem da criação· do CMDRS do municí­
pio. Os movimentos sociais não conse­
guem se articular ·em tomo de projetos 
comuns, frente a administrações mu­
nicipais consolidadas e experientes, e 
acabam referendando· os projetos ela­
borados por outros. Um grande projeto 
de compen~ação dos danos ambientais 
causados pela hidrelétrica de 'fucuruí 
(30 milhões de reais financiados), de 
gestão municipal, não tem participação 
suficiente dos movimentos sociais na 
sua gestão. O Território do Baixo To­
cantins está em constituição serp. mui­
t? envolvimento da~ organizações e é 
controlado pelas Prefeituras. 

/ 

• Potencial e propostas de 
reformulação das políticas públicas 
existentes para o desenvolvimento 
local / regional da agricultura 
familiar 

O PRONAT-MDA constitui para 
todas as regiões ~m espaço potencial 

· interessante para discutir o projetff re­
gional da agricultura familiar. O pro-, 
cesso de ·autodefinição dos Territórios 

. é importante em unia perspectiva de · 
consolidação da agricultura familiar, 
a condição de garantir um processo 

l 

paralelo de capacitação. No entanto, a 
falta de sensibilização e de formação 
das lideranças para a formulação ·e im- , 
plementação das políticas e o atropelo 
na condução do processo, não deixam 
grande margem de manobra aos mo- . 
vimentos sociais frente a administra­
ções municipai~ experientes. Existe o 
risco em várias regiões de cooptação 
dos movimentos sociais para pr_opos­
tas pouco condizentes com os interes­
ses da agricultura familiar. 
- ' . 

/ 

,. 



Devem ser consolidados espaços de 
. elaboração de propostas do próprio mo­
vimento social, para o posterior debate 
com a sociedade e o poder público. 

Destaca-sê a importância de elaborar 
sistematizações, estudos estratégicos, 
propostas, específicos (por tipo de' cul­
tura), como mostra o exeg1plo do Bico 
do Papagaio. O caso do ProAmbiente, 
política i_nteressante, porém pouco con­
solidada, merece um esforço mais deci­
s.ivo de sistematização. 

O Programa de Aquisição de Ali­
mentos (PAA/CONAB) também pode 
ser orientado para reforçar a agricul­
tura familiar, em uma parceria cor!l os 
movimentos sociais/ poderes públicos, 
pois permite um debate de projetos re­
g1ona1s. 

• 
1 

, No Baixo Tocantins, os acordos de 
pesca trazem bons resultados, como 
ptoposta de amenizar a diminuição do 
pescado· após a ímplantação da barra­
gem de Tucúruí. As comunidaµes nas · 
quais há acordos (3 % élas comunida­
des), a produção de peixe é be~ mais 
alta. Para expandir esses acordos, é pre­
ciso -tomá-los política pública (por en­
quanto são só Instrução Normativa) e 
desenvolver educação ambiental, cons­
cientização e também alternativas para · 
a pesca (piscicultura, tanques em rede) 
e o seu financiamento. O proce~so de 
legalização fundiária deve ser levado 

- ' 

ao fim (concessões de uso registradas ~ g 
N 

no GRPU), pois essa garantia é n'eces- .g 

sária para discussão do manejo dos re-
cursos. 

E 
cu 
QJ -
-o 

"' 
O papel e a contribuição da pesquisa ~ 

g, 
e. da educação devem ser repensados. A . -~ 

educação formal ' enfraquece as organi- ~ 
---zações. A formação deve ser adequada, i 

respeitar as especificidades de cada re- e 
.'!!' 

gião e local, para os movimentos sociais e 
'º N 

atuarem na formulação de políticas ( edu­
cação libertadora). A proposta das CFRs, , ~ 

articulada pelaARCAFAR, contribui cer- ~ 

cu 
E 
<( 

· :::> 

tamente nesses propósitos. Os formados ~ 
cu 

nas universidades devem conhecer mais .:e 
~ 

de perto a realidade. Existe um grande ~ 
cu -

descompasso entre a prática da pesquisa ~ · 

existente e as necessidades da agricultura ~ 
familiar, o que deve ser contornado. ~ 

u 

,Em termos de estratégia, várias ' ~ 

configurações são possíveis. Em al_­
guns - casos, a administração murn­
cipal abre um verdadeiro espaço de 
discussão de prop~stas, o que permite 
elaborar Planos de Desenvolvimento 

1 

Municipais; portanto não se trata de 
descartar o nível municipal da discus­
são. No g.eral, os movimentos devem 
procurar articulações ao nível regio­
l)al e estadual para conseguir contro­
lar a pauta e os conteú4os da discus­
são. Uma linha .de trabalho específica 

-com ·os movimentos sociais deve ser 
criada sobre políticas públicas . 

.. , 
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Conclusões CONCLUSÕES 
GERAfS E 

. 
gerais e 

encaminhamentos ENCAMINJ-IAMENTOS 

Um retrato dos desafios em fase de difusão. Nas quatro regiões, 
os Centros de Formação por Altemân-

0 conjunto das discussões no Encon- cias (CEFAs, ou seja CFRs e EFAs), 
tro conseguiu abranger de forma preci- constituem um potencial .elo entre as 
sa os grandes mecanismos chaves do atuações de caráter técnico e a formula­
desenvolvimento sustentável da agri- ção de ei_xos norteadores ~o desenvol:- . 
cultura familiar na região. Os resulta- vimento da agricultura familiar. 
dos traçam um retrato suficientemente A segurança fundiária dos agricul­
completo dos avanços e das dificulda- tores familiares é um primeiro desafio, 
des e permitem elaboraru~ diagnóstico c9locado de várias formas 'conforme 
preliminar das prioridades em~ termos os contextos regionais. Na região de 
de reformulação de políticas pública~ Gurupá, a proposta de segurança fun­
em prol da consolidação do campesina- diária por meio de Concessões de uso, 
to na região. _ adequada ao contexto de várzea, de-

l O cenário traçado no Encontro mos- monstra a sua eficiência corrío alavanca 
tra grandes dificuldades enfrentadas pe- dos processos ulteriores de consolida­
las agriculturas familiares em todas as ção; a região do Baixo Tocantins está 
regiões. A crise ligada a pecuarização atualmente discutindo essa proposta, 
no Sul do Pará· e no tocantins, as difi- junto com os acordos de pesca. ~o Sul 
culdades enfrentadas pelos produtores do Pará e-no Tocantins, a concentração 
de açaí e ,Pimenta-do-reino no Baixo ' fundiária ligada a pecuarização coloca 
Tocantins, as dificuldades de. equacio- o problema de forma diferente: junto 
namento entre segurança fundiária e com as questões de violência fundiárias 
valorização econômica dos recursos sempre presentes, é a capacidade de re­
naturais na região de Gurupa eviden- sistência 'sócio-econômica dos agricul­
ciam a inadequação dos instrumentos - tores.que está em jogo, muito atrelada à 
de <l,esenvolvimento existentes frente viabilização de alternativas produtivas 
a mudanças dos contextos agroecpló­
gicos ·e sócio-econômicos. No entanto, 
os e~emplos dê' Gunipá e do Bico do 
Papagaio demonstram a capacidade de 
elaboração e implementação de propos­
tas da sociedade civil organizada, fruto 
de uma relação forte entre entidades de 
apoio técnico e assessoria e movimento 
sindical. A consolidação dessa relação, . 
em tomo de propostas conjuntas; está 
em curso no Baixo Tocantins e 'no Alto 
Xingu, onde já existem ayões sucedidas 

à pecuária. 
Os limites observados na oferta de· 

assistência técnica constituem um freio 
grave a qualquer viabilização e difusão 
de novas atividades produtivas, que se 
tornam necessárias pela evolução do 
contexto agroecológico (diminuição 
dos recurs-os . aquáticos, esgotamento 
das parcelas de florestas nos estabele­
cimentos, poluição pelos agrotóxicos), 
econômico (evolução dos mercados e 
dos preços, oportunidades para novas 
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!) . atividades) e social (pressão fundiária culto~es, a não-observação dos limites ::::> 
::::> 

" dos pecuaristas e da agricultura me- J Q) impostos pelas cadeias de, comerciali-o 

.§ canizada, novos atores nas cadeias de zação e mais amplamente o_ seu caráter ro 
CJ 

comercialização). Desse ponto de vis- pontual e parcial, incapaz de se · inserir 1:J 

:::> 

ta, observa-se o esgotamento das su- em um programa coerente e longo pra-CJ 
..o 
o 

cessivas propostas de organização da zo de desenvolvimenfü. As limitaçõe-s 
·~ 
ro assistência técnica pelo poder público: próprias do sistema de crédito (rigidez e... 

----OJ 

a terceirização da assistência iniciada e pouca adequação ao contexto local ._, 
QJ 

E 
OJ no Governo Fernando Henrique, não e ao conjunto das necessidades finan-u 

"' ·e: mudou significativamente o quadro, só ceiras dos a_gricultores) são acrescidas <O 
N 
OJ 

permitiu viabilizar ~ repasse de porções pela grande fragilidade dos outros ins-E 
~ 
IV maiores de crédito para os agricultores trumentos. e 
Vl 
IV 

familiares. As experiências em curso Desse ponto de vista, o'enfoque terri-.!:! 
:õ 
-:::i 

no Baixo Tocantins e no Alto Xingu, torial do desenvolvimento adotado pelo c... 
Vl 
ro 
u 

visando associar redes de agricultores- MDA constitui um grande potenci~l, . .E 
ê5 c... 

técnicos e CEFAs nos dispositivos lo- no sentido de favorecer a elaboração QJ 

'-

ª cais de assistência técnica constituem de propostas de mais amplo alcance e a ·~ 
. iõ 
.u_ desse ponto de vista uma proposta de inserção das organizações camponesas 
3 fundamental importância. no processo de elaboração e implemen-~ 
.!:! 
Õl Os participantes ·notam a pouca preo- tação de política~. Deve permitir con-

· ~ 

cupação dos poderes públicos no apoio tomar -o limite estrutural das políticas--
às experiências de comercialização dos até hoje implementadas, 'o seu caráter 
produtos da agricultura familiar~ apesar centralizado e burocratizado, envolven-
desse ponto ser necessário para viabi- do parcerias locais, melhor preparadas 
Iizar quaisquer mudanças de porte. As para adequar as ações ao contexto. No 
cooperativas estão fragilizadas e tem entânto, vários limites aparecem desde 
pouco acesso ao mercado financeiro. As já nesse processo, relacionadas ao pou-

\ 
feiras do produtor são pouco estrutura- co preparo das organizações de agri~ul-

. l , 
das, apesar de elas representarem uma tores para assumir esse papel. Parece 

' alternativa ·de abastecimento urbano. clarõ que o desafio nesse campo passa 
Quase inexiste apoio às atividades de por um reforço em termos de 'capacita-
beneficiamento de produto, que podem ção dessas organizações e uma melhor 
ser uma porta de entrada para resolver adequação do processo de discussão à 
os problemas de qualidade e propiciar realidade dos atores .locais .. 
um melhor equilíbrio entre produtores 
e outros atores das cadeias. A importância da· análise das 

O sistema de crédito', que concen- experiências locais 
tra as princ,ipais atenções dos poderes 

'- públicos e da representação sindical, O Encontro demónstrou a riqueza das 
permitiu uma transferência maior de análises realizadas a partir .da ~valiação 
recursos financeiros para os agriculto- de experiências locais, suficientemen-
res famijiares. No entanto sofre das li- te abrangentes em termos temáticos e 
mitações observadas nos outros instru- suficientemente duradouras em termos 
mentos do desenvolvimento: a falta de de período de atuação. Esse tipo de 
assistência técnica e formação dos agri- , 

...... 

experiência é estruturado em tomo de, 
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relações institucionais estáveis entre as 
organizações campon.esas e as enti?a­
des de apoio, públicas ou privadas, que 
permitem atuar em um leque abrangen­
te de mecanismos de desenvolvimento. 
Tiveram o tempo de elaborar 'propos­
tas inovadoras num dado contexto lo- · 
cal, com tempo suficiente para tirar as 
lições, identificar limites e consolidar 
acertos. Geralménte, avançam no cam­
po da avaliação das políticas públicas, 
de um ponto de vista operacional e não 
normativo. Constituem verdadeiros la­
boratórios de inovações técnicas, insti-, . 

tucionais e em termos de políticas pú-
blicas. 

Em várias ocásiões, os participantes 
do Encontro manifestaram o seu inte­
resse em aprofundar as suas análises 
por meio _ de estudos específic@s (im­
pactos do P~ano Safra, impacto do cré­
dito, avaliação do ProAmbiente, etc.) e 
consolidar a sua capacidade de apoio à 

elaboração de políticas públicas. Ficou 
claro o desafio de procurar financiar es­
tudos, avaliações, capitalizações e se­
minários de elaboração de propostas. 
Um tema que apareceu prioritário foi o 
da discussão da inserção dos agriculto­
res e das suas organizações no disposi­
tivo de assistência técnica, formação e 
capacitação e financiamento rural. 

Desse ponto de vista, a viabilização 
da elaboração de propostas em rede de 
experiências locais parece ser uma prio­
ridade. A consolidação do diál?go com 
os poderes públicos municipais, territo­
riais, estaduais~ federais , para viabilizar 
essas reflexões deve ser estabelecida. 
Também parece ser clara <l:. necessidade 
dos projetos de cooperação levarem em 
conta de forma mais decisiva a dimen­
são da avaliação _comparativa de expe­
riências, nas .rubricas específicas nos 
projetos ou através de financiamentos 
específicos. 

.( 

'~ 
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Programa do PROCiRAMA 0() 
encontro e lista· E . CONTRC) E _ _, sr, 
de participantes DF P1~RTTClPi\N rES 

l.O 
o 
o 
N 

Ui 
"O 

' 

' 
-~ 
ro 
a_ 

-.. 
•ro ...., 
Ui 
E 
ro 

Programa realizado · 
u 
-~­
e 

Data 
1 

, ''· . 

Dia 05 de abril (noite) 

Dia 06 de abril (manhã) 
DesenvolvimenJo local em 
4 experiências 

Dia 06 de abril (tarde) , 
Dese.nvolvimento territorial 

Dia 07 de abril (manhã) 
Análise crítica das políticas · 
públicas em 4 grupos temáticos 

\ 

Dia 07 de abril (tarde) 
Políticas públicas: 
síntese em Plenária · 

Dia 08 de abril (manhã) 

Dia 08 de abril (tarde) 

Atividades , .. 
' <0 

N 
ro 
E 
<l'. 
ro 
a 

Chegada dos participantes -~ 
JS 

08h00 - Dinâmica do encontro ~ 
ti) 

08h30 -Apresentação APACC Cametá , -~ . 

09h00 - Apresentação FASE Gurupá ' ~ 
Ui 

09h30 - Apresentação APA-T~ ª 
1 OhOO - Intervalo ~ -
1Oh15 - Apresentação CPT Alto Xingu 
11 hOÔ - Esclarecimentos, debate 
l 2h00 - Almoço 
14h00 - Palestra Delegacia MDA-PA 
16h00 - Debate de -Plenária sobre 'de­
senyolvimento Territorial 
18hl 5 - Encerramento do dia 
08h00 - Dinâmica do dia -
08h 15 - Organização dos participantes 
em 4 grupos temáticos: 

- Difusão de técnicas e ATER 
- Financiamento' na agricultura fami-
liar e política de crédito , 
- Comercialização e beneficiamento 
- Desenvolvimento territorial e local 

09h45 - Intervalo 
I 

lOhOO-Trabalho em 4 grupos temáticos. 
· 12h00 - Almoço ' 

14h00 --Restituição dos resultados dos 
4 grupos 
16h00 - Debate de Plenária 
18h00 - Encerramento 
Visita de comunidades de Cametá com 
aAPACC 
Retomo dos participantes 

- · 
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-Lista de participantes 

f'Jº. - 1 NOME ENTIDADE 
- . 

01 Jeoval Santos Carvallio CART - Cametá 

02 José Serrão Virgµlino CFR/Cametá/SEMAGRl 

03 Elianeth Ferreira Salustiano EMATER/Cametá 

04 Anna Paula Malcher Muniz SEMAGRJ/Cametá • 

05 Luis de N.· Viana Valente UFPA/Cametá · 

06 , Doriedson Rodrigues UFPA/Cametá 

07 Vilma Barros Miranda IDEAS ~ 

08 Osvaldo Castro IDEAS 

09 Rosendo Prudêncio dos ' CFR/Conceição do ' 

Santos Araguaia 

10 Romildo.Alves Amaral CFR/Conceição do 
Araguaia -

-
11 Patrício Ferreira da Rocha MPA/Sta Maria Barreiras 

12 Jorivaldo da Silva e Silva CFR/São Félix do Xingu 

13 · Valdemar Alves Silva ADAFAX-CAPPRU 

14 Danilo Lago CPT Alto Xingu 

15 Manuel Amaral Neto IEB/Belém 

16 Katiuscia Fernandes IEB/Bel~m 
17 Ricardo Luís Grings 

~ 

CFR/Conceição do 
Araguaia 

18 Luca Fanelli MAIS 
1 

' 

. 19 Guida Rodrigues Alves Multiplicadora/ 
Jacaré Xingu/Cametá 

20 Sandra Regina Gomes APACC/Limoeiro 
do Ajuru 

21 Lissandra de -Souza Filgueira ÇFR/Ca1)1etá/SEMED 

22 Marcelo da Silva Alves CFR/Cametá · 

23 Pierre Clavier GRET/São Félix do 
Xingu 

24 Philippe Sablayrolles GRET /Santarém 

25 Paulo Gonçalves APA-TO 

26 Ruth Correa da Silva APACC/Cametá 
1 

27 Antônio Pelaz de Brito Multiplicador/Caripi/ 
Carne tá 1 

28 Antenor Conceição Articulador/ 
Multiplicador/ 
Bucubarana/Cametá 

29 Carlos M. Guedes MDA/PA 

30 Paulo Rodrigues Damasceno APACC/Cametá . 

31 Carlos Augusto Ramos FASE -
1 

32 Emmanuel Bayle AVSF -Brasil 
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' CONTA'TO .. -
3 781-1069/9642-4215 

3781-1669 't) 

3781-1420 

3781-1420 

3781-2599 

3781-2599 
( 

3781-1656 

3781-1656 

(094)3421-1428 

(094)3421-1428 

(09.4)9145-5895 

adafax@bol.com.br 

(094) 3433 1440 

manuel@iieb.org.br 

kfei:nandes@iieb.org.br 

(094)3421-1428 

LUCAFANELLI@MAIS. 
TO.IT 

. (091)3636-1213 

3781-1669 9153-6008 
' 3781-1669 

-

phili ppe@vsp.com.br 

(63)3216-i 899 

3781-2062 
apacc@apaccameta.com.br 

9998-4536 

1 

/ 

, 

3781-2062 

(091 )3242-4241 

e.bayle@avsf.org 



33 Francisco Alves de Sousa 

34 William Bruno S. Araújo. 

·35 Jaime Mateus de Souza 

36 Ângelo Pereira 

37 Rosa Maria Alexandre . 
38 João Alves Requeno 

39 Ruivan Xavier Alves 

40 Wilson Pereira Costa 

41 Pedro Lúcio Santà Rosa da 
Luz 

42 Manoel Damasceno Filho 

43 Maria das Graças Savino 

CPT 

CPT/Xinguara/Conceição 

CAPPRU 

STR/São Félix do Xingu 

C M/Sta. Maria das 
Barreiras 

ADAFAX/CAPPRU 

APACC/Cametá · 

APACC/Cametá 

APACC/Cametá 

CFR/Cametá 

APACC/Cametá 

Chico20022005@taboo. 
com.br 

wbrunu@hotmail .com 

cappru@bol.com.br 

(094)3435-1862 

3781-2062 

3781-2062 

3781-2062 
/ 

3781-1669 

3781-2062 
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ABIPA 
ADAFAX 
APACC 
ARCARFAR' 
ASMUBID 
AST 
ATER 
ATES 
AVSF 
BASA 
CAPPRU 
CEE 
CEPLAC 
CFR 
CI 
CNS 
COOPTER 

CORDAID 
CPT 
EFA 
EMATER 
ESSOR 

- P-ASE 
FETAET 
FETAGRI 
FNMA 
FNO 
GREI 
GTNA 
IBAM,A 
ICCO 
IEB 
INCRA 
ITERPA 
MDA 
MISEREOR 
MMA 

Lista de Siglas 

Associação regional dos apicuitores-do Bico do Papagaio 
Ass.ociação para o des_envolvimento da agricultura familiar no Alto Xingu 
Associação Paraense de Apoio às Comunidades Carentes 
Associação Regional do Norte e Nordeste das Casas Familiares Rurais 
Associação das Mulheres Trabalhadoras Rurais do Bico do Papagaio 
Ação Social Técnica 
Assistência técnica e Extensão rural 
Assistência Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 
Agrônomos e Veterinários Sem Fronteir&s 
Banco da Amazônia 
Cooperativa de pequenos produtores rurais e urbanos 
Comissão Européia . 
Comissão do Plano da la\loura cacaueira 
Casa Familiar Rural 
Conservação Internacional do Brasil 
Conselho Nacional dos-Seringueiros 
Cooperativa de Trabalho, Prestação de Serviço, Assistência 
Técnica e Extens~o Rural ' 
ONG de Solidariedade Internacional holandesa 
Comissão Pastoral da Terra 
Escola Família Agrícola 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão rural 
ONG de Solidariedade internacional francesa 

/ 

Fedes ação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
Federação dos Trabalhadores Rurais do Estado do Tocantins 
Federação dos J rabalhadores na Agricultura (Pa) 
Fundo Nacional do Meio Ambiente 
Fundo Constitucional do Norte 
Grupo de Pesquisa e Intercâmbios Tecnológicos 
Grupo ~de Assessoria em Agroecplogia na Amazônia 
Instituto Brasileiro do Meio amoiente e dos Recursos Naturai~ Renováveis 
Organização lnterclesiastica para Cooperação do Desenvolvimento - Holanda 
Instituto Internacional de Educação do Brasi l 
Instituto Nacional de Colonização e Refo'rma Agrária 
Instituto .de Terras do Pará 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Aktion Gegen Hunger 
Ministério do ·Meio Ambiente 

MST Movimento_dos Sem-Terra 
ONG Organização Não-Governamental 
PA Projetos de Assentamento 

-PROCERA Programa de Crédito Especial para Reforma Agrária 
PROMANEJO Projeto de Apoio ao Manejo Florestal sustentável na Amazônia 
PRONAF Programa Naciünal de Fortalecimento da Agricultura Familiar ' 
RURALTINS Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins 
SIR Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
UFPA-NEAF Universidade Federal do Pará- Núcleo de Estudos Integrados sobre 

Agricultufa Familiar 

621 Philippe Sablayrolles, org. 
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Legenda 

• Municlpios com experiências de 
agricultura familiar 
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Fonte: Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB 
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Mapa de Local ização 
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Agricultura Familiar e Políticas Públicas na Amazônia, Cametá/ Pará - 06 e 07 de abril de 2006 
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